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APRESENTAÇÃO 

 

A presente obra reúne um conjunto de materiais voltados aos diálogos e reflexões 

acerca dos aspectos metodológicos, vivenciais e técnicos nas variadas realidades e 

contextualizações educativas. 

 

Tenham uma ótima leitura! 
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RESUMO: Este trabalho tem como objetivo geral discutir a importância da contação de histórias no 

desenvolvimento cognitivo na educação infantil. Como questão norteadora, tivemos: “como a contação de 

histórias pode contribuir no desenvolvimento cognitivo na educação infantil? Para atingir esse objetivo, 

realizou-se um estudo qualitativo de bibliografia, nos quais foram pesquisados livros, artigos e autores 

renomados como a BNCC (2017), Zilberman (2009), Machado (2015), Solé (1998), Coelho (1991), entre 

outros. A revisão bibliográfica apontou que a contação e o reconto é fundamental no desenvolvimento 

cognitivo, linguístico, emocional e social da criança, por meio da literatura infantil a criança desenvolve 

todas essas habilidades e consegue ficar apta para desafios seguintes da educação básica e esse momento a 

marcarão e a deixarão mais segura para a vida adulta em sociedade. Nesse sentido, esse trabalho apresenta 

sugestões de propostas de contação e reconto de histórias na sala de aula e fora dela, com o intuito de 

contribuir para professores pedagogos e demais profissionais da educação na aplicação de metodologias 

lúdicas em sala de aula, promovendo uma educação inclusiva e transformadora. 

 

Palavras – chave: Conto. Desenvolvimento cognitivo. Educação infantil. 
 
 
ABSTRACT: This work aims to discuss the importance of storytelling in cognitive development in early 

childhood education. The guiding question was: "How can storytelling contribute to cognitive development 

in early childhood education?" To achieve this objective, a qualitative bibliographic study was conducted, 

researching books, articles, and renowned authors such as the BNCC (2017), Zilberman (2009), Machado 

(2015), Solé (1998), Coelho (1991), among others. The bibliographic review indicated that storytelling and 

retelling are fundamental to the cognitive, linguistic, emotional, and social development of children. 

Through children's literature, children develop all these skills and become prepared for subsequent 

challenges in basic education, a moment that will mark them and make them more confident for adult life 

in society. In this sense, this work presents suggestions for storytelling and retelling activities in and out of 

the classroom, with the intention of contributing to the application of playful methodologies in the 

classroom for teachers, educators, and other education professionals. class, promoting an inclusive and 

transformative education. 

 

keywords: storytelling. cognitive development. early childhood education. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

   O tema proposto “A importância da contação de história para o desenvolvimento 

cognitivo na educação Infantil” Tem como objetivo levar propostas assertivas para um 

bom desenvolvimento na prática na contação de história na educação infantil. Onde 

percebe-se que alguns docentes enfrentam algumas dificuldades ao executá-las. A 

Literatura Infantil pode ser vista como um recurso pedagógico essencial, capaz de ser 

utilizada pelos professores de forma planejada e consciente no processo de ensino-

aprendizagem das crianças. Independente do tema ou conteúdo em questão, a ampla 

variedade de obras disponíveis atualmente permite que os livros infantis sejam 

incorporados às práticas educativas, introduzindo temas, enriquecendo conteúdos, 

despertando a curiosidade e estimulando a imaginação dos alunos. 

Para se obter um bom desenvolvimento o docente deve apresentar a contação de 

uma forma lúdica onde seja utilizado os recursos pedagógicos, use também a voz e o 

corpo para dar vida as histórias que estão sendo narradas, deste modo a contação fica mais 

atraente conseguindo assim a atenção das crianças para o que está sendo apresentado. 

Esses recursos promovem estímulo à imaginação, por meio dele é possível estimular o 

desenvolvimento cognitivo e o socioemocional das crianças. 

Uma das grandes vantagens da contação de histórias é o estímulo à imaginação. 

Como foi falado inicialmente que quando uma criança ouvi um conto como “Os três 

porquinhos” ou “A chapeuzinho vermelho” eles visualizam os cenários e personagens em 

suas mentes, associam aquilo que foi narrado com suas próprias vivências, esse processo 

de identificação colabora para que elas encontrem recursos para lidar com situações, 

conflitos e com as emoções. A contação de história também é um importante meio de 

resgatar memórias afetivas.  Para que essa magia aconteça é necessário um adulto ou um 

contador de histórias habilidoso, que faça o uso de expressões faciais e entonação de voz 

tornando assim uma experiência mais rica e imersiva. 

Nosso trabalho teve como objetivo apresentar as contribuições da contação de 

história para o desenvolvimento cognitivo infantil, abordamos o tema trazendo o percurso 

histórico da literatura infantil no Brasil e em alguns lugares do mundo. Buscamos uma 

revisão teórica do tema das contribuições da literatura infantil oral e escrita na formação 

da criança como também as contribuições do reconto na formação desses sujeitos no seu 

primeiro contado com a história infantil. Retomamos propostas pedagógicas de outros 

autores e apresentamos sugestões que venham ampliar essas propostas.  
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Com a contação de história de forma lúdica espera-se que estimule a criança a 

imaginar, a criar e resolver conflitos emocionais e a desenvolver o pensamento. Acredita-

se que a negligência dessa prática docente acarretará prejuízos para o Desenvolvimento 

cognitivo das crianças, comprometendo o seu progresso, já tendo em vista que o uso da 

ludicidade irá facilitar o seu conhecimento. Esses pressupostos justificam a opção pelo 

uso e importância da contação de para o desenvolvimento cognitivo na educação Infantil. 

No cotidiano o professor enfrenta bastante desafios, principalmente em relação a 

contação de histórias, e isto precisa ser vencido. Há uma grande diversidade de crianças 

que trazem consigo conhecimentos e comportamentos variados que necessitam de um 

olhar mais cuidadoso em relação a cada um e procurar sempre trabalhar em cima da 

necessidade de cada com diversificação de atividade, formas de se fazer a contação de 

história e na maneira de executá-las, usando sempre uma linguagem clara e objetiva, 

adequada a idade das crianças para manter o interesse e a compreensão. 

Neste sentido o docente necessita buscar novos recursos e métodos para trabalhar 

com a contação de história de uma forma mais lúdica contribuindo para o ensino e 

aprendizagem, para que as crianças tenham um melhor aproveitamento na metodologia 

de ensino e aprendizagem. E não é apenas só os educadores que podem contar histórias 

de formar envolventes e atraentes, os pais também necessitam ter um domínio e uma 

rotina relacionada a contação de histórias para os pequenos, pois esse é um momento 

mágico que une as famílias e sem falar que é rico para o Desenvolvimento das crianças. 

A contação de história exerce um papel fundamental na educação infantil, atuando 

como ferramenta poderosa para o desenvolvimento cognitivo e socioemocional das 

crianças. Ao ouvir uma narrativa as crianças não apenas se entretêm, mas também 

absorvem lições valiosas sobre o mundo ao seu redor. A prática de contar história é uma 

maneira eficaz de despertar a curiosidade, criatividade e estimular a empatia dos alunos, 

ajudando-os a entender diferentes perspectivas e sentimentos. 

A escolha desse tem respaldo pessoal profissional: ele tem razão diante das 

descobertas vivenciadas nas salas de estágio supervisionado, onde pude perceber a 

ausência do lúdico e da prática da contação de história em algumas delas. Isto acontece 

por falta de domínio e de preparo do professor de como realizar uma boa contação de 

história, com a entonação correta, com gestos e movimentos, deixando assim essa prática 

de lado e as crianças sem conhecer o mundo mágico que tem através da contação de 

história.  
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Em relação aos pais a ausência da contação de história se dar por deixarem que o 

cansaço do dia a dia atrapalhe este momento com a criança, deixando os dispersos onde 

eles vão procurar diversão e conhecimento através da tecnologia. Muitos pais culpam a 

escola por não ver desenvolvimento em seu filho, mas esquecem de tirar um tempo para 

eles e ver que do lugar de seus filhos estarem lendo um livro ou fazendo a tarefa de casa, 

eles estão no celular ou de frente a um computador jogando e perdendo esse precioso 

tempo que poderia estar ganhando conhecimento e aprendizagem, se do lugar das 

tecnologias oferecidas fossem oferecidas a leitura. 

Esse trabalho encontra-se dividido nas seguintes sessões: O primeiro capítulo 

detém-se a origem da literatura infantil no Brasil: as narrativas e seus contextos históricos, 

apresentando a origem da literatura infantil e obras pioneiras da época – contação de 

história infantil e suas contribuições na educação infantil: apresentando as contribuições 

que a literatura infantil traz para o desenvolvimento cognitivo na educação infantil. E 

trazendo métodos para uma contação teatralizada. 

 O segundo capítulo vem abordar sobre a literatura infantil como ferramenta de 

ensino na educação infantil, de uma forma prazerosa e lúdica, proporcionando o resgate 

das narrativas para contemporaneidade. Contos recontos: a arte de narrar para as crianças: 

onde através de gesto e entonação de voz possibilitamos uma melhor experiencia e 

aprendizagem onde o livro em se não consegue transmitir, e apresentamos propostas 

pedagógicas para a contação de histórias que podem ser apresentadas em casa ou sala de 

aula. E por fim, temos considerações finais, pontuando acerca das diversas possibilidades 

que o ato de ler e de se usar o corpo e a voz para apresentar as narrativas promove à 

criança uma experiência mais significativa que trabalha o cognitivo da criança onde 

facilita em seu processo de aprendizagem. 

 

1 ORIGEM DA LITERATURA INFANTIL NO BRASIL  

      
 

1.1 AS NARRATIVAS E SEUS CONTEXTOS HISTÓRICOS 

 

As narrativas sempre fizeram sucesso entre as gerações, todavia ela nasce da 

oralidade e progride para a escrita. Nesse sentido, a literatura infantil nasce neste 

momento com o intuito de transmitir os valores desde novo modelo familiar centrado na 
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valorização da vida doméstica, fundada no casamento e na educação de herdeiros. 

Segundo Nelly Novaes Coelho a Literatura infantil é:  

 
Abertura para a formação de uma nova mentalidade, além de ser um 

instrumento de emoções, diversão ou prazer, desempenhada pelas histórias, 

mitos, lendas, poemas, contos, teatro, etc., criadas pela imaginação poética, ao 

nível da mente infantil, que objetiva a educação integral da criança, 

propiciando-lhe a educação humanística e ajudando-a na formação de seu 

próprio estilo. (COELHO, 1991, p. 5). 

 
 

A abertura dessa nova modalidade é um marco de pensar histórias para crianças e 

não apenas para divertir, mas para contribuir com a sua formação integral, uma vez que 

se concluiu que esses estímulos cognitivos por meio das contações de histórias de forma 

lúdicas ajudava a formação pessoal, intelectual das crianças. Nesse sentido, inicia-se um 

novo modelo de pesquisas e preocupação de escrever a partir dos contos orais e produzir 

novas histórias originais para o fim de formação das crianças.  

Dessa forma, Coelho (1991, p.15) afirma que “A literatura infantil surge quando 

a criança passa a ser considerada um ser diferente do adulto, com necessidades próprias 

e com uma maneira particular de ver o mundo.”  Nesse sentido, a literatura infantil vai 

surgindo por meio das fábulas orais, com objetivo de tratar da moral e a ética com as 

crianças.  

Depois essas fábulas foram escritas, sendo importante para termos os registros 

atualmente que ainda inspiram outros diversos escritores que se ocuparam com esse 

ofício. Assim, textos como As Fábulas (1668) de La Fontaine; os contos da mãe gansa 

(1691/1697) de Charles Perrault; os Contos de Fadas (8 volumes-1696-1699) de Mme 

D’Aulnoy e Telêmaco (1699) de Fénelon são as principais obras pioneiras do universo 

literário infantil.  

Depois da França ser esse berço da origem da literatura infantil e circular por um 

bom período na Europa, esse modelo chega ao Brasil com a criação da Imprensa Régia, 

em 1808, começaram a ser publicados os primeiros livros para crianças no Brasil como 

Zilberman e Lajolo (1986) coloca que: 

 

[...]   a tradição de As aventuras pasmosas do Barão de Munchausen e, em 

1818, a coletânea de José Saturnino contendo uma coleção de histórias morais 

relativas aos defeitos ordinários às idades tenras e um diálogo sobre geografia, 

cronologia, história de Portugal e história natural. (LAJOLO; ZILBERMAM, 

1986, p.23).  
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Na Inglaterra, depois da abolição da escravidão, iniciou-se um novo momento de 

troca do trabalho escravo pela mão de obra assalariada e, assim, os sujeitos começaram 

ter poder de compra e consumir bens culturais. Desse modo, a imprensa e os autores 

começaram a produzir para essa parcela da sociedade. Nesse primeiro momento, no 

Brasil, segundo Zilberman (2003) a literatura infantil surge ligada à escola como um 

projeto ideológico da sociedade de formar o bom aluno e bom cidadão obediente as 

autoridades com valores cristãos sem senso crítico para conflitos sociais, uma vez que a 

literatura nesse período buscava esse apagamento de conflitos sociais.  

A autora afirma que “via de regra, a imagem da criança presente em textos desta 

época é estereotipada, quer como virtuosa de comportamento exemplar, quer como 

negligente e cruel” (LAJOLO; ZILBERMAM, 1986, p. 34). Assim, a mensagem que se 

passava era que “as boas pessoas” deveriam seguir os padrões apresentados nos textos e, 

assim, seguiam formando a sociedade desejada pelas elites sociais mercadológicas da 

época. Podemos citar Contos Pátrios (Bilac e Coelho Neto) e Através do Brasil (Bilac e 

Bomfim) que trazem o caráter moralizante e ideológico das obras de literatura infantil 

que seguiram esse padrão citado anteriormente.  

Segundo Coelho (1991) e Zilberman (2003) Monteiro Lobato foi um autor de 

transição que aborda textos tanto com caráter moralista como textos mais críticos como 

o universo do Sitio do Pica-Pau Amarelo em que as crianças não são apenas apresentadas 

como boas ou más de acordo com o seu comportamento, mas crianças curiosas, críticas e 

questionadoras. Apesar de ser considerado um autor de passagem, Lobato não abandona 

por completo o projeto formador e, assim, não é considerado um autor plenamente 

contemporâneo. O escritor abriu caminho para os que viriam com obras focadas na 

formação leitora.  

Assim, após esse momento de função moralizante pedagógica com a contribuição 

e Monteiro Lobato, seguiu o outro período em que trazia valor estético e artístico. 

Segundo Colomer (2007, p.63), afirma que “A literatura infantil contemporânea já não se 

limita a transmitir valores, mas propõe ao leitor uma participação ativa na construção de 

sentidos.”. Nesse sentido, a literatura passa de uma “lição disfarçada” para a uma 

literatura infantil de ruptura com o moralismo e a buscar na formação leitora com textos 

de humor, crítica, ludicidade e liberdade estética.  
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1.2 CONTAÇÃO DE HISTÓRIA INFANTL E SUAS CONTRIBUIÇÕES NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

A contação de história é um instrumento muito importante no estímulo à leitura, 

e ao desenvolvimento da linguagem, é uma ponte para a escrita, que desperta o senso 

crítico e principalmente faz a criança sonhar, além disso desenvolve a autonomia e o 

pensamento, proporcionando vivenciar diversas emoções como medo e angústias, 

ajudando a criança a resolver seus conflitos emocionais próprios e aliviando sobrecargas 

emocionais.  

Nesse capítulo, iremos explorar os benefícios da contação de história infantil, 

analisando seus métodos na promoção do desenvolvimento e aprendizagem das crianças 

de uma forma lúdica e prazerosa. Podemos iniciar citando que a contação de histórias 

contribui para o desenvolvimento linguístico e cognitivo da criança uma vez que segundo  

CADEMARTORI, (1997) essa escuta de narrativas traz contribuições na ampliação do 

repertório linguístico da criança e, também, toda a organização de suas estruturas mentais 

necessárias para ler e escrever.  

Desse modo, escutar sistematicamente as histórias como início meio e fim, ajuda 

e entender esses padrões que servirão na sua formação de forma geral. Também essa 

escuta de novas palavras durante a contação aumenta seu repertório linguístico. Como 

bem afirma Colomer (2007) que a criança tendo um contato sistemático com textos 

literários desde a infância ajuda a construir as suas capacidades cognitivas da 

compreensão leitora. 

Essa sistematização cognitiva está atrelada ao vínculo afetivo com a leitura 

surgem com o contato precoce com o texto, com o livro e as contações. Zilberman (2003) 

informa que não podemos formar leitores ensinado apenas codificar, mas é preciso uma 

criação de vínculos afetivos com a leitura, uma vez que a experiencia afetiva faz a 

experiencia não ser uma obrigação, mas um prazer pelo texto, pela história contada, lida 

e vivenciada. Como reforça Colomer (2007) ao trazer que essa experiencia precoce é 

fundamental para que a criança construa hábitos duradores de leitura. 

Esse hábito de leitura se desenvolve a contribui para a vida toda proporcionando 

o desenvolvimento emocional do sujeito, pois como afirma Abramovich (1997) a criança, 

ao ouvir ou ler histórias, reconhece nos personagens seus medos, desejos e conflitos. 

Assim, ao vivenciar essas emoções, a criança fortalece esses sentimentos e, assim, como 
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os personagens, os enfrentam e se fortalece emocionalmente. Sendo assim, Rodrigues 

acrescenta: 

 

A contação de histórias é atividade própria de incentivo à imaginação e o 

trânsito entre o fictício e o real. Ao preparar uma história para ser contada, 

tomamos a experiência do narrador e de cada personagem como nossa e 

ampliamos nossa experiência vivencial por meio da narrativa do autor. Os 

fatos, as cenas e os contextos são do plano do imaginário, mas os sentimentos 

e as emoções transcendem a ficção e se materializam na vida real. 

(RODRIGUES, 2005, p. 4). 

 

 
Nesta perspectiva, segundo Coelho (1991) a literatura infantil funciona como esse 

espaço simbólico de elaboração emocional, uma vez que a simbologia e construção dos 

personagens e seus enfretamentos sensibiliza e humaniza esse sujeito para a vida e seus 

enfrentamentos. Mais uma contribuição que podemos abordar é a questão da socialização 

e a construção de valores que a literatura infantil, por meio da sua contação oral ou leitura 

podem trazer. Zilberman (2007) aponta sobre a necessidade dessa contação de mediada 

de forma adequada, pois, se assim for, pode contribuir para a construção de valores como 

atitudes de respeito, solidariedade e convivência 

Por fim, a contação de histórias na educação infantil tem como contribuição o 

estímulo a imaginação e à criatividade, pois o ato de ouvir histórias faz a criança exercitar 

a fantasia e a liberdade criativa.  (Abramovich, 1997). Como também Colomer (2007) 

traz que a literatura infantil contemporânea estimula um processo de participação de um 

leitor ativo na construção de sentidos, ou seja, o leitor percebe que não há um sentido 

único pronto e acabado, mas dialoga com esses sentidos postos pelo autor e traz para a 

leitura os seus conhecimentos de mundo, em que concorda ou discorda com o posto no 

texto.  

  

1.3 MÉTODOS PARA UMA CONTAÇÃO DE HISTÓRIA TEATRALIZADA 

Ao iniciar uma história é imprescindível que os ouvintes estejam bem acomodados 

e o bordão que a antecede precisa ser bem escolhido como o “Era uma vez...”, “Há muito 

tempo atrás...”, entre outros. cabe ao educador, mediar de forma criativa o momento da 

contação de história. Os narradores de histórias são os responsáveis por esse processo, 

tendo como tarefa muito importante que é atrair a atenção das crianças para as histórias 

dando vida aos seus personagens, o despertar das emoções transportando para o mundo 

da fantasia.  Sendo assim, o educador precisa se dedicar ao contar ou ler uma história 
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mostrando entusiasmo e domínio no que está falando e que tenha gosto e prazer no que 

faz, para despertar também nos ouvintes o prazer da leitura. 

Segundo Piaget (1978), a prática da contação de história auxilia na formação 

humana, através da imaginação, atenção, linguagem. A criança aprende pelos objetos, 

com o meio social, brincadeiras e jogos, contribuindo para a promoção de aprendizagens 

com sentido e significado. Além disso, segundo o autor a prática da contação de história 

auxilia na formação humana, contribuindo para a imaginação, atenção e linguagem. 

Outrossim, para Piaget (1978) a criança aprende pelos objetos, com o meio social, 

brincadeiras e jogos, alguns desses exemplos são: Utilizar expressões faciais e gestos com 

as mãos para dar vida aos personagens e ações as histórias, usar jornal, garrafa pet ou fitas 

adesivas para criar personagens ou cenários estimulando a imaginação, utilizar fantoches, 

criar teatro de sombras utilizando figuras e criar efeitos visuais e usar fantasias referente 

as histórias que iram ser apresentadas. Mas seu encerramento, é tão importante quanto o 

início, pois é o momento de sair do mundo imaginário e voltar à vida real. 

 

[...] É através de uma história que se pode descobrir outros lugares outros 

tempos, outros jeitos de agir e de ser, outras regras, outra ética, outra ótica[...] 

é ficar sabendo história, geografia, filosofia, direito, política, sociologia, 

antropologia etc. [...]Porque, se tiver, deixa de ser literatura, deixa de ser 

prazer, e passa a ser didática, que é outro departamento (não tão preocupado 

em abrir todas as comportas da compreensão do mundo) (ABRAMOVICH 

2003, apud, OTTE; KOVÀCS, 2013, p.03). 

 
 

Contar histórias é uma arte que envolve vários mecanismos para prender a atenção 

das crianças, mas não somente isso, precisa encantar. E para isso, o educador ou até 

mesmo os pais precisam estar preparados utilizando-se dos métodos apropriadas para 

todo tipo de ouvinte, assim como utilizar recursos, espaço e tempo para atender melhor 

as suas necessidades 

Isto porque a prática de contar histórias é uma atividade lúdica, pois amplia os 

horizontes e as possibilidades de uma criança, e a interação que se estabelece cria um 

vínculo precioso entre narrador e ouvinte. Através das histórias, podemos contribuir para 

o aprendizado, além de ajudar os pequeninos a resolver conflitos no seu cotidiano. 

Incentivar a formação do hábito da leitura na infância deve ser uma prática diária, pois 

leva a criança a desenvolver, além do conhecimento do mundo e da imaginação, as 

emoções e os sentimentos de maneira prazerosa e significativa, contribuindo e 

potencializando o desenvolvimento social, emocional e cognitivo, transformando-as em 
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sujeitos ativos com postura crítico-reflexiva, que futuramente, terão grande probabilidade 

de serem adultos leitores. 

O livro é um componente imprescindível no momento da contação, devendo ficar 

à altura dos olhos das crianças, na medida que for lendo e muito importante está sempre 

mostrando as imagens as crianças e deixar elas tocarem no livro.  Edmir Perrotti, apude 

Maricato (2006, p.18), diz “primeiro a criança escuta a história lida pelo adulto, depois 

conhece o livro como um objeto tátil, que ela toca, vê e tenta compreender as imagens 

que enxerga”. 

É de suma importância que se faça a escolha de histórias que sejam interessantes 

e relevantes para as crianças, que use linguagens simples e clara para que as crianças 

possam entender facilmente, e faça perguntas e incentive a participação das crianças 

durante a contação de história promovendo a participação de todos e contribuindo para o 

aprendizado. Além disso, para deixar o momento da leitura mais especial, crie um 

ambiente acolhedor e confortável para que as crianças se sintam à vontade, use também 

recursos visuais, como imagens ou fantoches.  

Além desses recursos também entra as fantasias dos personagens das histórias que 

que ajuda as crianças a conhecer os personagens da narração e os ajuda a entender o que 

está sendo apresentado, também é importante saber que para se fazer uma apresentação 

com fantasia, tem que ter o cuidado em relação as idades das crianças, pois dependendo 

da faixa etária não se pode usar mascarás cobrindo o rosto, é indicado que use as máscaras 

pra cima no rosto, deixando o rosto livre para as crianças ver quem está apresentando. 

Quando se cobre o rosto fica algo muito realista para as crianças, e isso acaba que 

as assustando e muitas das vezes até deixando traumas em algumas, e não é isso que 

queremos em nossas crianças, o que queremos é que todas apreciem o momento da 

história e aprenda com o que está sendo narrado. A utilização de vídeos e animações 

também contribui bastante para deixar a história de forma mais dinâmica, o uso de 

máscaras e disfarces também podem ajudar a contar a história e criar um ambiente mais 

imersivo, assim como os livros ilustrados para contar as histórias e ajudar as crianças a 

desenvolverem suas habilidades de leitura.  
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2 A LITERATURA INFANTIL COMO FERRAMENTA DE ENSINO NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL  

 

2.1 CONTOS E RECONTOS: A ARTE DE NARRAR PARA AS CRIANCAS 

 

O reconto é uma arte milenar trabalhada por educadores e discutida por teóricos 

do mundo inteiro, por exemplo, a BNCC (Brasil, 2017) aborda que: Na Educação Infantil, 

é importante promover experiências nas quais as crianças possam falar e ouvir, 

potencializando sua participação na cultura oral, pois é na escuta de histórias. Como 

vemos, a arte de narrar vem ao encontro da criança como um direito assegurado na escola 

e muitas crianças somente terão essa contação dentro do contexto escolar.  

 Ademais, A BNCC (Brasil, 2017) traz a importância de a criança ouvir e falar. 

Assim quando a criança reconta, mesmo que sem nenhum acréscimo ou novidade, ela 

tem garantido o direito de falar, de se sentir pertencente aquele espaço, de ter a sua voz e 

a expressão de seu aprendizado sobre aquela contação valorizada. O reconto na educação 

infantil deve estimular todos os desenvolvimentos que citamos até aqui, 

desenvolvimentos da linguagem oral e escrita e da criatividade das crianças, o 

desenvolvimento cognitivo, social e emocional por meio da interpretação e dramatização 

de histórias, auxiliando na ampliação do vocabulário e na compreensão do mundo. 

Solé (1998) afirma que recontar um texto se trata da reconstrução o significado 

global da narrativa, sendo que o leitor precisa identificar as ideias principais e uma 

coerência na organização das informações, tendo domínio da história original e do 

contexto de produção, permanecendo no encanto. Essa citação mostra que muitas 

habilidades são trabalhadas no momento do reconto e essa prática se torna 

importantíssima na formação infantil. Soares (2003) afirma que a atividade de reconto 

põe a criança em situações desafiadoras que faz a criança se apropriar de estruturas 

narrativas e compreenda seus modos de organização. 

Para Rojo (2009) não há apenas uma repetição do texto, mas uma ressignificação, 

na qual o aluno mobiliza seus conhecimentos linguísticos e culturais, fazendo a criança 

acessar o que aprendeu naquela história contada, ter a liberdade de ressignificar e 

trabalhar as entonações que foram usadas pelo contador da história. Lerner (2002) vem 

colocar que a participação da criança em reconto de histórias a coloca ativa na cultura 

escrita, fazendo-a ir além de uma simples compreensão de textos. 
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O reconto é uma arte que não envolve apenas conteúdo, mas a forma de usar a 

voz, o corpo, o olhar e as expressões faciais. Zumthor (2007) afirma que esses 

movimentos de voz, gestos, entonação participam ativamente na construção dos sentidos. 

O encanto faz parte de todo esse emaranhado de recurso que o reconto exige. Isto porque 

ajuda a criança ampliando a compreensão da história e favorecendo a ampliação do 

imaginário infantil e aproximação afetiva. Esse vínculo entre professor e aluno fará toda 

a diferença no momento de concretização das aprendizagens (GÓES, 2003). 

Para Machado (2015, p. 41) “A entonação vocal dá vida à narrativa, criando 

atmosferas, personagens e emoções que o texto escrito sozinho não consegue transmitir.” 

O autor fala sobre a importância da entonação vocal que dá vida à narrativa, onde só o 

texto em si não consegue transmitir. É com a entonação da voz que a história ganha vida, 

criando atmosferas, personagens e transmitindo emoções através da mudança de 

entonação de cada personagem. 

Ademais Sisto (2012, p. 29) expõe que “o contador de histórias utiliza o corpo 

inteiro como linguagem: gestos, olhar, pausas e variações de voz constituem sentidos tão 

importantes quanto as palavras.” Desse modo, para se ter uma boa contação de história o 

narrador necessita utilizar o corpo todo como linguagem, pois é através dos gestos, olhar, 

pausas quando necessário e a variações de voz que os sentidos são construídos e a criança 

percebe e aprende por meio desses movimentos vocálicos.  

 

2.2 PROPOSTAS PEDAGÓGICAS PARA A CONTAÇÃO DE HISTÓRIA SER 

INSERIDA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Há diversas formas do professor realizar uma boa contação de história na 

educação infantil, entre elas está a necessidade de criar um espaço acolhedor voltado na 

escola para a contação de história, tipo um cantinho da leitura, que seja bem aconchegante 

e visivelmente lúdico com cores alegres e vibrantes, e tenha também materiais 

confeccionados pelos professores, como por exemplo as casas dos três porquinhos e assim 

por diante. Além dessa forma, a seguir apresenta -se demais propostas com a leitura de 

forma lúdica. 

Ferreira (2023) realizou um trabalho em que traz algumas propostas pedagógicas 

para contação de histórias. Acreditamos que essas propostas vêm ao encontro do que 

estamos abordando nesse trabalho revisão teórica. Assim, citamos a seguir as propostas 

apontadas pela autora: 
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➢ Para que a contação de história aconteça de forma satisfatória, é necessária 

que haja um preparo adequado, como a escolha do livro certo para a turma, como também 

o desenvolvimento de projetos de leitura com intuito de despertar o gosto pela leitura, tais 

como, a sacola viajante e as rodas de conversa com as crianças;  

➢ A sacola viajante é algo que deveria virar rotina na escola, e não somente 

perto do projeto de leitura, pois estimula as crianças a lerem em casa junto com os pais, 

faz com que elas tenham um momento em família juntos e aprendam mais com a ajuda 

dos pais. 

➢ Criar ações sociais em comunidades carentes para estimular a leitura com 

peças teatrais, bem como, a contação de história e entrega de livros, visando trabalhar os 

diversos aspectos da criança, proporcionando a inclusão durante o processo de ensino e 

aprendizagem; 

➢ Praticar desde a infância as habilidades de contação de história para 

conhecer a valorização da história e imagens, permitindo assim um conhecimento mais 

aflorado, construindo na criança, o sentido de aluno protagonista, por meio de 

brincadeiras com espelho, fantasias, fantoches e livros promovendo o autoconhecimento; 

➢ É por meio da arte da contação de história que a criança tem a possibilidade 

de criar maior interesse pelos livros e assim estimular a linguagem oral e a escrita dela, 

através do desenvolvimento de projetos e parcerias com Prefeituras, Secretaria de 

Educação, escolas e creches, com intuído da transmissão oral como parte mediadora de 

todo aprendizado; 

➢ Trabalhar a leitura em voz alta para as crianças da educação infantil tem 

uma grande contribuição no processo de alfabetização envolvendo a relação professor 

aluno e é através da contação de história que as crianças começam a despertar o gosto 

pela leitura e a prática da leitura em voz alta, com narrativas mais elaboradas, ampliando 

a linguagem oral no dia a dia, com objetivo de proporcionar na criança momentos de 

reflexão e interação em meio as narrativas; 

➢ Levar as crianças para o piquenique literário, na área recreativa da escola, 

espaço esse voltado para contação de história, leituras e exposição de atividades da turma, 

nas quais as crianças fazem a leitura de livros, todos em forma de círculos com 

acompanhamento dos professores com cestas de frutas, baú da leitura e lanche coletivo. 

➢ Levar as crianças para outros espaços fora da escola, como parques ou 

praças para ter um momento diferente e com contação de histórias, tornando um momento 

único e especial. 
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Trazemos como contribuição para as propostas da autora o espaço da recontação 

das histórias realizadas pelos alunos, uma vez que a autora traz a contação e a leitura em 

voz alta. Trazendo essa contribuição tão necessária do ato de recontar a história em voz 

alta pelo aluno, sem acesso ao texto, mas de forma espontânea.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A contação de história é um recurso poderoso na educação infantil, estimulando a 

atenção, curiosidade e imaginação das crianças. Essa prática promove o desenvolvimento 

cognitivo e social, melhorando as capacidades de comunicação. É muito mais envolvente 

do que do que a leitura comum, com a contação de história as crianças entram em contato 

com novas realidades, ampliam seu vocabulário e desenvolvem habilidades 

socioemocionais importantes, tanto pais quanto professores podem e devem contar 

histórias de formas mais envolventes e lúdicas para as crianças. 

Uma das grandes vantagens da contação de história é o estímulo à imaginação. 

Como foi falado inicialmente que quando uma criança ouvi um conto como “Os três 

porquinhos” ou “ A chapeuzinho vermelho” eles visualizam os cenários e personagens 

em suas mentes, associam aquilo que foi narrado com suas próprias vivências, esse 

processo de identificação colabora para que elas encontrem recursos para lidar com 

situações, conflitos e com as emoções. Para que essa magia aconteça é necessário um 

adulto ou um contados de história habilidoso que faça o uso de expressões faciais e 

entonação de voz tornando assim uma experiência mais rica e imersiva. 

Nosso trabalho teve como objetivo apresentar as contribuições da contação de 

história para o desenvolvimento cognitivo na educação infantil, abordando o tema 

trazendo o percurso histórico da literatura infantil no Brasil e em alguns lugares do 

mundo. Buscamos uma revisão teórica do tema das contribuições da literatura infantil 

oral e escrita na formação da criança como também as contribuições do reconto na 

formação desses sujeitos no seu primeiro contato com a história infantil. Retomamos 

propostas pedagógicas de outros autores e apresentamos sugestões que venham ampliar 

essas propostas.  
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RESUMO: A criança como ser social é dotada de direitos, cuja educação deve ser pautada no cuidar e 

educar. Diante disso e dos crescentes casos de violação e exploração de suas garantias constitucionais, 

sobretudo no que diz respeito aos aspectos físicos, mentais e emocionais, o presente artigo tem por objetivo 

discutir a importância da educação sexual na educação infantil como estratégia para prevenção de abusos 

sexuais. Focando na alta incidência das práticas citadas contra crianças, destacando a necessidade urgente 

de ações educativas desde a infância para protegê-las e preveni-las de situações de violência sexual. Para 

tanto, utilizaremos a pesquisa qualitativa quanto à abordagem e bibliográfica quanto ao método. 

Fundamentada em autores como Furlani (2011), Furniss (2000), Ribeiro (2018) e Oliveira (2021). 

Promovendo desse modo uma comunicação aberta respaldada pela Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), alinhando-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 4 e 5 da ONU. Por fim, o 

estudo reforça que a educação sexual, para além de aspectos biológicos, é um direito humano e uma 

poderosa ferramenta de prevenção, empoderamento e promoção da saúde e cidadania. Além de ser uma 

responsabilidade coletiva e uma urgência ética que transforme a escola em um espaço de pleno 

desenvolvimento da cidadania em todos os aspectos. 

 

Palavras-chave: Educação Sexual. Educação Infantil. Prevenção de Abusos Sexuais. Políticas Públicas. 

 

 

ABSTRACT: The child, as a social being, is endowed with rights, and their education must be based on 

care and education. In light of this, and given the increasing cases of violation and exploitation of their 

constitutional guarantees especially regarding physical, mental, and emotional aspects, this article aims to 

discuss the importance of sex education in Early Childhood Education as a strategy for preventing sexual 

abuse. It focuses on the high incidence of these practices against children, highlighting the urgent need for 

educational actions starting in childhood to protect them and prevent situations of sexual violence. To this 

end, a qualitative research approach and a bibliographic method were used, grounded in authors such as 

Furlani (2011), Furniss (2000), Ribeiro (2018), and Oliveira (2021). This promotes open communication 

backed by the National Common Curricular Base (BNCC), aligning with the UN Sustainable Development 

Goals (SDGs) 4 and 5. Finally, the study reinforces that sex education, beyond biological aspects, is a 

human right and a powerful tool for prevention, empowerment, and the promotion of health and citizenship. 

It is also a collective responsibility and an ethical urgency to transform the school into a space for the full 

development of citizenship in all its aspects. 

 

Keywords: Sexual Education. Early Childhood Education. Prevention of Sexual Abuse. Public Policies. 
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 INTRODUÇÃO 

 

 No contexto atual, a discussão sobre a Educação Sexual (ES) para crianças 

emerge não apenas como um componente do desenvolvimento humano, mas como uma 

estratégia essencial de prevenção ao Abuso Sexual Infantil (ASI). Diante desse cenário, 

é importante repensar o papel da escola e da sociedade na promoção de práticas 

educativas que fortaleçam a proteção infantil. No Brasil a temática ainda enfrenta 

resistências, muitas vezes associadas a tabus culturais, a desinformação e ideologias que 

impedem uma conversa aberta, científica e pedagógica. 

 A falta de abordagem sobre a educação sexual nas escolas contribui para a 

vulnerabilidade das crianças, onde muitas vezes não conseguem nomear o que sentem ou 

então identificar quando estão sofrendo abusos. O presente artigo tem como objetivo geral 

analisar o papel da educação sexual na infância como uma estratégia eficaz de prevenção 

do abuso sexual infantil. No que tange os objetivos específicos, considera-se: analisar os 

fundamentos e desafios da educação sexual atualmente; discutir os fatores de 

vulnerabilidade quanto à violência sexual; refletir sobre o papel da família da escola nessa 

discussão; apresentar metodologias lúdicas e, por fim, debater o lugar das políticas 

públicas quanto à educação sexual. 

Buscando, identificar os conceitos fundamentais da educação sexual apropriados 

à faixa etária da primeira infância, investigar a relação entre a ausência de informação e 

a vulnerabilidade, trazer metodologias eficazes e propor diretrizes para a formação 

docente. A presente pesquisa está alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), particularmente o ODS 4 (Educação de Qualidade) e o ODS 5 

(Igualdade de Gênero), promovendo uma educação inclusiva, equitativa e que assegure 

locais seguros para todas as crianças. Para isso, como referencial teórico, considera-se os 

trabalhos de Furlani (2011), Ribeiro (2018), e Oliveira (2021).  

Por conseguinte, o presente trabalho, está estruturado em três tópicos que 

articulam diferentes dimensões da educação sexual. Inicialmente, será abordado a 

educação sexual na infância com os seus fundamentos e desafios, tendo como subtópico: 

O abuso sexual infantil e seus fatores de vulnerabilidade. Já o segundo tópico será 

discutido sobre o papel da escola e da família, articulando ainda a respeito das 

metodologias lúdicas e a formação docente, bem como o desenvolvimento infantil e a 

construção da autonomia. Por fim, as contribuições para políticas públicas na educação 

sexual dentro de uma perspectiva crítica e reflexiva. 
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1. EDUCAÇÃO SEXUAL NA INFÂNCIA: FUNDAMENTOS E DESAFIOS 

 

A educação sexual na infância deve ser entendida como um processo contínuo de 

construção de conhecimento e valores, respeitando o estágio de desenvolvimento das 

crianças. Não se trata de sexualizar a infância, como muitas vezes é equivocadamente 

alegado, mas de promover o autoconhecimento corporal, o respeito mútuo, a noção de 

consentimento e a compreensão de sentimentos e relações interpessoais. Segundo dados 

do Disque 100 (2024), houve um aumento significativo do número de denúncias de 

violência sexual contra crianças em relação ao ano anterior, sendo a maioria dos casos 

registrados no âmbito familiar ou escolar, lugares que deveriam ser de segurança e 

proteção.  

Esta realidade mostra a fragilidade das redes de cuidado e a insuficiência de 

políticas públicas voltadas à prevenção. Muitos acreditam que abordar esse assunto com 

as crianças pode incentivá-los a comportamentos precoces, quando, na realidade, a 

educação sexual tem justamente o objetivo oposto: fornecer informações adequadas à 

idade, promover o autocuidado e prevenir situações de risco. De acordo com (Bruess, 

Greenberg, 2009) pode-se entender que a educação sexual escolar fornece um processo 

estruturado e intencional que visa equipar os estudantes com conhecimento e reflexões 

sobre uma variedade de temas essenciais para a saúde, bem-estar e desenvolvimento 

completo e libertador. 

A adoção do modelo de Educação em Sexualidade Abrangente (ESA), 

preconizado pela UNESCO, é fundamental. A ESA vai além da biologia, focando em 

direitos, autonomia corporal e desenvolvimento socioemocional da criança. Desde os 

primeiros anos de vida, as crianças demonstram curiosidade natural sobre seus corpos e 

as diferenças entre meninos e meninas. Quando os adultos evitam o assunto ou respondem 

de forma vazia, a criança pode internalizar a ideia de que sexualidade é algo proibido ou 

vergonhoso, o que pode prejudicar sua relação com o próprio corpo no futuro. 

Um dos principais benefícios da educação sexual na infância é a prevenção do 

abuso sexual. Crianças que conhecem o próprio corpo e entendem o conceito de 

consentimento, estão mais preparadas para identificar e denunciar situações de violência. 

Considerando que o professor auxilia a criança a internalizar a linguagem e os conceitos 

de proteção, levando-a da heteronomia (dependência do adulto) à autonomia (capacidade 

de agir em autoproteção). Para Ezzo e Bucknam (2012, p.11): “A vida adulta, embora 
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distinta da infância e da adolescência, é totalmente construída sobre o fundamento que os 

pais proporcionam aos seus filhos durante a primeira infância”.  

De acordo com Lopes e Rezende (2020), a educação sexual precoce, desde que 

conduzida com responsabilidade e embasamento científico, permite que a criança 

reconheça seus limites corporais e desenvolva autonomia para identificar e denunciar 

situações abusivas. Isso se dá por meio da familiarização com os nomes corretos das 

partes do corpo, a diferença entre toques apropriados e inapropriados, e o incentivo à 

verbalização de desconfortos. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) orienta que a educação infantil deve 

contemplar o desenvolvimento da identidade e da autonomia, propondo práticas 

pedagógicas que respeitem os direitos de aprendizagem e o bem-estar integral das 

crianças (BRASIL, 2018). Embora o referido documento não utilize o termo “educação 

sexual” de forma explícita na etapa da educação infantil, os eixos estruturantes 

“interações” e “brincadeiras” abrem espaço para o trabalho com temas como cuidado com 

o corpo, convivência e expressão de sentimentos, o que inclui, implicitamente, questões 

relacionadas à sexualidade e à prevenção de abusos. 

 

1.1  Abuso sexual infantil e fatores de vulnerabilidade 

 

O abuso sexual infantil é uma das formas mais perversas de violência e uma grave 

violação dos direitos humanos, com impactos profundos e duradouro no desenvolvimento 

físico, emocional e social da criança. De acordo com a Organização Mundial da Saúde 

(OMS, 2022), “o abuso sexual infantil envolve qualquer atividade sexual com uma 

criança realizada por um adulto ou outra pessoa em posição de poder ou autoridade sobre 

ela”. Esse tipo de violência pode acontecer em diferentes contextos, incluindo o ambiente 

familiar, escolar e comunitário, sendo frequentemente marcado pelo silêncio e pela 

dificuldade de identificação precoce. 

Existem alguns fatores que são apontados em estudos que podem influenciar no 

aumento da vulnerabilidade de crianças ao abuso sexual. Como, por exemplo, um 

ambiente familiar desestruturado onde crianças que vivem em lares com histórico de 

violência doméstica, abuso de substâncias ou conflitos familiares estão mais expostas. 

Além dos fatores presenciais, é imperativo considerar a vulnerabilidade digital no século 

XXI.  
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Portanto, a vulnerabilidade não está apenas na pobreza ou na desestrutura familiar, 

mas também na falta de letramento digital e na ausência de monitoramento das atividades 

online. Como afirma Faleiros (2013, p.45), “a fragilidade dos vínculos afetivos e a 

ausência de diálogo sobre a sexualidade facilitam a ação de abusadores, que muitas vezes 

são pessoas próximas à família”. Como também, segundo a UNICEF (2023), as vítimas, 

em sua maioria, são meninas de até 10 anos, e os agressores, frequentemente, pertencem 

ao círculo de confiança da criança. A violência é silenciosa, ocorrendo muitas vezes sem 

sinais visíveis e sem que a criança compreenda o que está vivenciando. 

Nesse contexto, a atuação da Psicologia é crucial no tratamento das vítimas, que 

frequentemente apresentam regressão de comportamento, enurese e traumas que, se não 

tratados, geram consequências a longo prazo na vida adulta. A falta de educação sexual 

também é um fator que pode influenciar na vulnerabilidade, pois a ausência de orientação 

sobre o corpo, privacidade e consentimento deixa as crianças menos preparadas para 

reconhecer e denunciar situações de abuso. Sendo assim, a educação sexual é uma 

ferramenta de prevenção, pois empodera a criança a identificar comportamentos 

inadequados e buscar ajuda (Riberio, 2018). 

Ainda, a pobreza e a marginalização social são fatores indiretos que podem 

aumentar a exposição a situações de risco. De acordo com Furniss (2000, p. 89), “crianças 

em situação de vulnerabilidade econômica têm menor acesso a redes de proteção e maior 

dependência de adultos que podem se aproveitar dessa relação desigual”. Observamos 

que crianças com pouco interação social ou que vivem em ambientes de grande controle 

e segredo são mais suscetíveis. Como ressalta Hirigoyen (2010, p. 112), “o abusador 

frequentemente busca vítimas isoladas, onde a revelação do abuso é menos provável”.  

Ademais, a repetição de ciclos de violência dentro da família normaliza 

comportamentos abusivos. Segundo Azevedo e Guerra (2005, p.58), “crianças que 

testemunham ou sofrem violência doméstica internalizam padrões de submissão, 

tornando-se mais vulneráveis a outras formas de abuso”. Souza e Silva (2022) destacam 

que o abuso sexual raramente ocorre isoladamente. Ele é acompanhado de outros tipos de 

violência, como a emocional, física e a negligência, configurando um cenário de extrema 

complexidade. 

 A escola, como espaço privilegiado de socialização, deve ser preparada para 

identificar sinais e acolher as vítimas com sensibilidade e responsabilidade, contribuindo 

para o rompimento do ciclo de silêncio. O abuso sexual infantil configura-se como uma 
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violação complexa e multifacetada, cuja prevenção e enfrentamento exigem abordagens 

integradas em diversos níveis sociais.  

Como demonstrado, os fatores de risco interagem de forma sistemática, sendo que 

condições como vulnerabilidade socioeconômica, dinâmicas familiares disfuncionais e 

falta de educação sexual criam um terreno fértil para a ocorrência e perpetuação desse 

tipo de violência. Nesse contexto, conforme aponta Faleiros (2013, p.50), “proteger a 

criança não é apenas dever do Estado, mas responsabilidade coletiva de toda a sociedade”, 

o que demanda ações coordenadas entre família, escola, serviços de saúde e sistema de 

justiça. 

 

2. O PAPEL DA ESCOLA E DA FAMÍLIA 

 

A escola e a família compartilham a responsabilidade pela formação ética, 

emocional e corporal da criança, a escola é o primeiro espaço de construção de vínculos 

e valores, a escola atua como um ambiente sistematizador de conhecimentos científicos 

e promotor de debates coletivos. Já a família exerce uma influência na formação da 

autoimagem corporal e no entendimento sobre relações afetivas. Segundo Ribeiro (2018, 

p.34), “o diálogo aberto e não marginalizado sobre sexualidade desde a primeira infância 

cria uma base de confiança para que a criança reconheça e comunique situações de 

violação”. De acordo com Figueiró (2006, p.30): 

 

[...] todos somos educadores sexuais: os pais, os professores, os demais 

profissionais e a comunidade em geral, estejamos ou não conscientes 

disso, uma vez que, no contato com crianças, adolescentes e jovens, 

acabamos por passar informalidade, várias mensagens, implícitas ou 

explícitas, sobre a sexualidade, contribuindo para que os educadores 

construam suas ideias, seus valores e seus sentimentos em relação a ela. 

 

No entanto, muitos responsáveis resistem à inserção da educação sexual no 

currículo escolar por receios ideológicos ou desinformação. Essa resistência é prejudicial, 

pois transfere à criança a tarefa de lidar sozinha com situações para as quais ela não está 

preparada. A orientação sexual é eficaz quando realizada em parceria entre escola e a 

família, respeitando os valores de cada núcleo, mas sem abrir mão dos Direitos Humanos 

Básicos (BRASIL, 1998).  

A parceria entre escola e família exige uma delimitação clara de papéis, que não 

devem ser concorrentes, mas complementares. Cabe aos responsáveis: Ensinar sobre 
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autonomia corporal, ensinando a nomear corretamente as partes íntimas e explicar que 

ninguém pode tocá-las sem consentimento. Como aponta Nunes (2019, p.91), “a ausência 

de orientação em casa aumenta a dependência de fontes externas, muitas vezes 

despreparadas ou perigosas”. No que se refere a escola, de acordo com Oliveira (2021), 

essa deve atuar como agente mediador entre o conhecimento e a proteção dos direitos das 

crianças. permitindo que compreendam o valor da educação sexual como medida de 

cuidado e prevenção. 

A escola, como instituição, tem o dever legal de abordar a educação sexual de 

forma transversal e curricular, segundo o Art. 2° do Estatuto da Criança e do Adolescente 

– ECA dispõe. Suas principais funções incluem: Em explicar o desenvolvimento corporal, 

diversidade e consentimento com linguagem adequada a cada faixa etária; utilizar espaços 

democráticos onde alunos possam expressar dúvidas e experiências e capacitar 

professores para conseguir reconhecer indicadores de abuso e acionar a rede de proteção 

(Conselho Tutelar, CREAS) quando necessário.  

A intervenção  escolar é fundamentada pelos artigos que tratam da proteção 

integral. O Art. 5º do ECA dispõe sobre o direito à integridade física e psíquica, devendo 

a criança ser protegida de qualquer tratamento vexatório ou violência. O Art. 18º, por sua 

vez, estabelece o dever de todos de zelar pela dignidade e de pôr a criança a salvo de 

qualquer forma de negligência, violência ou exploração. Conforme o Ministério da Saúde 

(2021), crianças que recebem orientação sobre prevenção têm 3 vezes mais chances de 

denunciar abusos.  

Em suma, enquanto a família introduz valores individuais sobre a privacidade e 

respeito, a escola universaliza conhecimentos e mecanismos de defesa. Essa atuação em 

conjunto, baseada em evidências e direitos humanos, é indispensável para reduzir 

estatísticas alarmantes: no Brasil, uma criança sobre abuso sexual a cada 15 minutos 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública, (2022). Como ressalta Faleiros (2013, p.112), 

“proteger a infância é um dever ético que não admite omissões” 

  

2.1 – Metodologias lúdicas e formação docente 

 

Para que a educação sexual tenha eficiência na infância, é necessário utilizar 

abordagens adequadas, que respeitem o universo infantil e possibilitem a construção de 

conhecimento por meio da ludicidade. Os métodos devem respeitar a fase do 

desenvolvimento cognitivo e emocional, transformando o tema em aprendizado leve e 
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eficaz. Além disso, os Livros de abordagem Preventiva (LIAP) podem ser um grande 

aliado no trabalho da educação sexual, como mostra o trecho a seguir: 

 
Os livros com conteúdos preventivos permitem que as crianças explorem e 

partilhem experiências, auxiliando-as a ampliar seu entendimento sobre as 

complexidades da vida e do mundo e impelindo-as a enxergar a realidade sob 

novas perspectivas e circunstâncias. (Soma; Williams, 2014, p. 355). 

 

         Contudo, Gohn e Lima (2021) ressaltam que essas metodologias devem ser 

planejadas a partir de objetivos claros, considerando o contexto cultural e a diversidade 

dos alunos. Ao mesmo tempo, é imprescindível investir na formação continuada dos 

educadores, preparando-os para atuar com temas sensíveis de forma ética e profissional. 

Tendo em vista que, o medo ou despreparo do professor pode gerar a omissão da criança 

em se abrir sobre o ocorrido.  

Nesse sentido, alinhado às diretrizes de proteção, o uso da 'Regra da Roupa de 

Baixo' (conceito difundido por organizações como a Childhood Brasil) é uma 

metodologia visual simples e direta para a Educação Infantil. O professor explica que as 

partes do corpo cobertas pela roupa de banho são privados e pertencem apenas à criança. 

Essa delimitação concreta ajuda os alunos a entenderem limites físicos sem a necessidade 

de explicações complexas, criando uma barreira de proteção contra toques inadequados. 

Por conseguinte, recursos como bonecos sexuados, fantoches, jogos didáticos, 

histórias e atividades corporais são cruciais para um melhor aprendizado. Pois, o lúdico 

(jogo, brincadeira) cria um ambiente seguro para o diálogo, a experimentação e a 

emergência de dúvidas, permitindo que o professor trabalhe o “currículo oculto” 

(Castilho, 2023). Uma metodologia prática e altamente eficaz que pode ser introduzida é 

a dinâmica do 'Semáforo do Toque'.  

Outra estratégia metodológica eficaz é o trabalho com o 'esquema corporal' através 

da arte e do movimento. Atividades de desenho, onde a criança contorna o corpo do 

colega e depois nomeia as partes, são essenciais. Considerando que ao nomear 

corretamente as partes do corpo, incluindo os órgãos genitais, desmistificam-se apelidos 

que podem gerar confusão, uma vez que, o abusador muitas vezes utiliza vocabulário 

infantilizado para confundir a criança. Logo, o conhecimento da nomenclatura correta, 

ensinada de forma natural e científica na escola, é uma ferramenta de defesa.  

Ainda no campo da ludicidade, a dinâmica dos 'Segredos Bons e Segredos Ruins' 

pode ser introduzida em rodas de conversa. É vital ensinar à criança a diferença entre um 

segredo que traz alegria (como uma festa surpresa) e um segredo que causa desconforto 
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ou medo (como alguém pedir para tocar seu corpo e não contar a ninguém). Respaldando 

esse pensamento Spaziani (2015, p. 61-71) afirma que, faz-se necessária a inserção desses 

temas na formação inicial e continuada dos/as professores/as, para que se reconheçam 

como protagonistas na prevenção da violência sexual infantil.  

Além disso, a formação continuada deve preparar o docente para a 'Escuta 

Especializada' em um nível pedagógico. Isso significa saber diferenciar uma curiosidade 

natural da infância de um comportamento sexualizado que pode indicar abuso. O 

professor precisa ser treinado para observar sinais não verbais — como desenhos 

excessivamente sexualizados, recusa em trocar de roupa ou isolamento repentino — e 

saber exatamente qual o fluxo de encaminhamento a seguir dentro da rede de proteção, 

evitando a revitimização da criança ao fazê-la repetir a história diversas vezes. 

 

2.2 – O desenvolvimento infantil e a construção da autonomia 

 

No contexto da educação sexual preventiva, a construção da autonomia significa 

capacitar a criança para que ela se reconheça  como um sujeito de direitos, dotado de um 

corpo que é seu território exclusivo e inviolável. Esse processo começa muito cedo, 

através da alfabetização corporal, onde o adulto deve ensinar à criança os nomes corretos 

de todas as partes do corpo, incluindo as genitais, sem utilizar termos infantis ou 

eufemismos que gerem confusão ou vergonha. 

A importância de romper o silêncio sobre a sexualidade na infância já era 

defendida por Freud (1907/1996), que argumentava que a recusa dos adultos em fornecer 

informações verdadeiras às crianças não suprime a curiosidade sexual, mas sim a empurra 

para a clandestinidade. Para o autor, o 'esclarecimento sexual' promovido pela educação 

é um direito da criança e uma ferramenta necessária para que ela não se torne vítima de 

teorias infantis errôneas ou de influências externas nocivas, fundamentando, assim, a 

ideia de que o conhecimento é o primeiro passo para a autoproteção. 

Ao invés de se adotar uma cultura de crianças treinadas para a obediência cega, a 

educação para a autonomia promove a consciência crítica. A consolidação dessa 

autonomia passa invariavelmente pela validação do "não" e pela prática do consentimento 

nas interações cotidianas, elementos que são frequentemente negligenciados na educação 

tradicional. Uma criança que tem seu "não" respeitado dentro de casa terá muito mais 

segurança para dizer "não" a um possível abusador ou a um toque inadequado, pois ela 
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internalizou a ideia de que sua voz tem autoridade e que ela não é obrigada a se submeter 

a situações que lhe causem estranheza ou medo. 

 A autonomia, portanto, não é apenas um marco de independência motora ou 

funcional, mas uma postura psicológica de autodefesa que se constrói através do respeito 

mútuo e do reconhecimento da individualidade infantil pelos seus cuidadores e pela 

sociedade ao seu redor. Ao investir na autonomia, não apenas está prevenindo a violência, 

mas formando cidadãos mais seguros de si, capazes de estabelecer relações interpessoais 

saudáveis baseadas no respeito mútuo e na compreensão clara dos limites individuais, 

garantindo assim um desenvolvimento pleno e protegido de traumas que poderiam 

comprometer toda a sua trajetória de vida futura. 

 

3 CONTRIBUIÇÕES PARA POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

A consolidação da educação sexual na educação infantil como política pública 

demanda ações integradas e intersetoriais. O estado precisa garantir a efetiva 

implementação das diretrizes da BNCC, assegurando recursos pedagógicos, formação 

docente e apoio institucional às escolas. A união entre secretarias de educação, saúde e 

assistência social é fundamental para estruturar uma rede de proteção robusta, capaz de 

prevenir e enfrentar os casos de violência sexual.  

Além disso, além da implementação curricular, uma política pública de prevenção 

ao abuso sexual infantil deve ser entendida como um projeto de Estado, e não de governo. 

Isso implica a necessidade premente de alocação orçamentária (financiamento) contínua 

e específica para o setor. Sem verbas destinadas à produção e aquisição de materiais 

didáticos adequados à idade (livros, jogos, fantoches), e, principalmente, sem a garantia 

de formação continuada e remunerada para os professores, a política educacional corre o 

risco de se tornar apenas uma diretriz sem aplicabilidade real na sala de aula. 

O investimento na prevenção, embora exija recursos iniciais, representa uma 

economia significativa a longo prazo para o sistema de saúde e judiciário, pois diminui a 

demanda por tratamento de traumas e judicialização de casos de violência. As políticas 

devem garantir a inclusão da Educação Especial como conteúdo obrigatório e continuado 

em todos os níveis da educação básica, em harmonia com os Direitos Humanos e a 

legislação de proteção à criança. Como, também é crucial o investimento em programas 

permanentes e financiados de formação inicial e continuada de professores e 
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coordenadores pedagógicos em Educação Sexual e no manejo do ASI (Quartiero & Nardi, 

2011).  

Para que a política pública seja eficaz, não basta apenas a prevenção educativa; é 

necessário estruturar fluxos de atendimento claros através da Lei da Escuta Especializada 

(Lei nº 13.431/2017). As políticas educacionais devem capacitar os professores não para 

investigar, mas para acolher a revelação espontânea da criança sem revitimizá-la. A 

escola precisa estar integrada a um sistema onde o Conselho Tutelar e a Saúde (UBS) 

dialoguem rapidamente, evitando que a burocracia estatal prolongue o sofrimento da 

vítima identificada no ambiente escolar. 

A sustentabilidade de uma política de proteção depende intrinsecamente da 

intersetorialidade. Não basta que a Secretaria de Educação insira a temática no currículo; 

é imperativo que haja um diálogo orgânico e obrigatório com a Saúde (Atenção Básica) 

e a Assistência Social (CRAS/CREAS).  

Finalmente, a longevidade e o aprimoramento das políticas dependem de 

mecanismos rigorosos de monitoramento e avaliação. O Poder Público deve criar 

indicadores que meçam não apenas a frequência com que o tema é abordado nas escolas, 

mas também o impacto dessa abordagem no conhecimento e na capacidade de 

autoproteção das crianças, bem como a efetividade do fluxo de denúncia.  

Além disso, a criação de campanhas públicas de informação e combate aos tabus 

que envolvem o tema são essenciais para ampliar o alcance e o impacto da educação 

sexual. O alinhamento com os ODS 4 (Educação de Qualidade) e ODS 5 (Igualdade de 

Gênero) reforça o compromisso do Brasil com uma agenda global voltada à equidade, 

inclusão e proteção da infância. Ainda, a política pública deve articular a escola com a 

Rede de Proteção (Saúde, Assistência Social e Conselho Tutelar) para garantir o 

encaminhamento adequado de casos de violência e o apoio às famílias (BRASIL, 2007). 

Logo, percebe-se que ainda há muito a fazer e que é necessário o engajamento da família, 

escola, sociedade e Estado para que haja de fato uma rede de proteção às crianças. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A educação sexual na educação infantil é uma estratégia de prevenção ao abuso 

sexual que precisa ser compreendida como parte do direito à proteção integral da criança. 

Historicamente, a temática foi tratada com silêncio e repressão, gerando desinformação e 

vulnerabilidade (Figueiró, 2009). Esse assunto está longe de ser uma temática restrita 
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somente para adolescentes ou responsabilidade da família. Compreendemos que a 

educação sexual é uma das formas eficazes de prevenir e enfrentar o abuso sexual contra 

crianças e adolescentes. 

Ela deve estar presente desde os primeiros anos da formação educacional, 

respeitando as particularidades do desenvolvimento infantil, permitindo que as crianças 

tenham consciência do seu corpo, dos seus direitos e da capacidade de se proteger. A 

fundamentação em teóricos como Wallon e Vygotsky legitima essa prática pedagógica, 

vinculando o ensino do corpo à construção da identidade e à mediação cultural do 

conhecimento. 

Quando oferecemos ferramentas para o autoconhecimento, o respeito do próprio 

corpo e a identificação de situações abusivas, a educação sexual contribui para a 

autonomia das crianças, fazendo com que elas consigam identificar perigos e se 

protegerem. Para isso, é muito importante que haja o envolvimento da escola, família, 

profissionais da educação, gestores públicos e a sociedade. 

A formação continuada dos professores, o uso de metodologias lúdicas, o apoio 

institucional e a inclusão dessa temática se faz muito importante e de forma a ser aplicada 

com urgência. O cumprimento dos deveres do pedagogo, como garantidor dos direitos 

previstos no ECA e o acionamento da Rede de Proteção (Conselho Tutelar, CREAS), 

conforme as diretrizes da Lei n° 14.540/2024, é indispensável.  

Sendo assim, investir na educação sexual é contribuir com dignidade, segurança 

e bem-estar das crianças. É reconhecer que prevenir o abuso é, antes de tudo, uma 

responsabilidade coletiva e uma urgência ética que o Estado brasileiro, por meio de 

políticas públicas estáveis, garanta que a educação sexual seja um direito acessível e 

eficaz, transformando a escola em um espaço seguro e de pleno desenvolvimento da 

cidadania.  

Conclui-se, também, que o educador não está sozinho nesta jornada. A efetivação 

da educação sexual demanda um suporte emocional para os próprios professores, que 

muitas vezes se sentem angustiados ao lidar com as realidades violentas de seus alunos. 

Portanto, cuidar de quem educa é parte essencial da estratégia de proteção. O sucesso da 

prevenção ao abuso sexual infantil depende de uma sociedade que deixe de ver a criança 

como propriedade da família e passe a enxergá-la, de fato, como sujeito absoluto de 

direitos, merecedora de uma educação que liberte e proteja. 

Portanto, esse estudo concretizou-se no intuito de proporcionar informações que 

possibilitem a consolidação de uma visão mais ampla sobre a necessidade de ensinar para 
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prevenção. Embora, ainda seja um desafio, vale a pena engajar-se e abraçar a causa, 

considerando que as crianças têm direitos que precisam ser respeitados e vivenciados para 

que tenham uma vida digna e possam desenvolver-se em todos os aspectos e esferas da 

sociedade. Logo, o estudo realizado, certamente, abre portas e instiga distintas 

possibilidades para futuras pesquisas. 
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RESUMO: A afetividade é algo inerente ao ser humano. Portanto, se torna imprescindível no contexto 

educacional, não só contribuindo com o aspecto cognitivo, mas no desenvolvimento integral do discente. 

Partindo dessa concepção o presente trabalho traz uma discussão sobre essa temática dentro da conjectura 

da educação infantil, levando em consideração os processos históricos, culturais e evolutivos da criança. 

Para a consolidação do mesmo, foi realizada uma pesquisa bibliográfica de cunho qualitativo, que teve 

como objetivo investigar e discutir o conceito de afetividade e suas relações com os processos de ensino e 

aprendizagem das crianças. Como base teórica, a pesquisa estrutura-se sob o pensamento de autores como: 

Wallon (1965), Machado (2017), Bastos (2021), dentre outros. O tema em discussão, apresenta grande 

relevância tanto para o campo acadêmico, social e educacional, pois elementos como ensino, aprendizagem, 

sala de aula e a afetividade estão intrinsicamente ligados, já que a atividade docente, é uma ação que exige 

do professor um olhar mais humanizado para que todos possam conviver de forma mais harmoniosa na 

escola, bem como desenvolver-se em todas as esferas. Desse modo, é possível compreender que existe um 

elo de ligação entre os educadores e educandos, que faz com que a prática educativa seja permeada por 

ações agradáveis, que deixe as crianças mais à vontade e prontas para o aprendizado. 

 

Palavras-Chave: Afetividade. Aprendizagem. Criança. 

 

 
ABSTRACT: Affectivity is inherent to human beings. Therefore, it becomes essential in the educational 

context, contributing not only to the cognitive aspect but also to the student's integral development. Based 

on this concept, this work presents a discussion on this theme within the context of early childhood 

education, taking into account the historical, cultural, and evolutionary processes of the child. To consolidate 

this, a qualitative bibliographic research was carried out, which aimed to investigate and discuss the concept 

of affectivity and its relationships with the teaching and learning processes of children. As a theoretical 

basis, the research is structured on the thought of authors such as: Wallon (1965), Machado (2017), Bastos 

(2021), among others. The topic under discussion is highly relevant to the academic, social, and educational 

fields, as elements such as teaching, learning, the classroom, and affectivity are intrinsically linked. Teaching 

is an activity that requires a more humanized perspective from the teacher so that everyone can coexist more 

harmoniously at school and develop in all spheres. Thus, it is possible to understand that there is a link 

between educators and students, which makes educational practice permeated by pleasant actions that make 

children more comfortable and ready for learning. 

 

Keywords: Affectivity. Learning. Child. 
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INTRODUÇÃO 

 

O espaço escolar é permeado por uma série de ações que exercem papéis 

fundamentais para a formação do ser humano em sua construção plena e integral, dentre 

estas se destaca a afetividade, como uma das principais ferramentas a serem utilizadas 

dentro do contexto de sala escolar. Partindo desta observação, o presente trabalho, 

constitui-se a partir de uma pesquisa bibliográfica de natureza qualitativa e exploratória, 

que traça um conjunto de reflexões sobre a temática em questão, levando em consideração 

seus contextos histórico, social e cultural. 

Desse modo, o presente estudo teve como questão norteadora para a problemática 

em discussão: Qual a importância da afetividade no processo de ensino aprendizagem na 

educação infantil?, oferecendo o direcionamento para o desenvolvimento de todo 

processo argumentativo. Tendo como objetivo geral discutir a importância da afetividade 

no processo de ensino e aprendizagem dentro do contexto da educação infantil, como uma 

ferramenta didático- pedagógica humanizadora. 

Por conseguinte, os específicos foram: refletir sobre as principais contribuições 

da afetividade no contexto de sala de aula de educação infantil; apontar os principais 

benefícios da afetividade para o desenvolvimento integral da criança; contextualizar o 

universo da educação infantil, dentro de uma perspectiva afetiva e analisar o processo 

de formação docente sua relação com a afetividade na educação infantil. Sendo 

fundamentado teoricamente em autores como: Wallon (1965), Machado (2017), Bastos 

(2021), dentre outros. Considerando que do ponto de vista acadêmico, o tema da 

afetividade se apresenta como uma fonte de conhecimento a ser explorada, devido às 

inúmeras discussões que vêm sendo desenvolvidas sobre estas ações. 

    Assim, está distribuído em três tópicos. O primeiro, retrata sobre as 

concepções de criança e infância dentro de uma perspectiva histórica e afetiva, 

acrescido de um subtópico intitulado: A afetividade e a formação da criança na 

educação infantil. O segundo, traz as principais contribuições da afetividade no 

contexto de sala de aula de educação infantil, explorando também a respeito do 

professor como agente de transformação por meio da afetividade, bem como a 

afetividade e a formação docente. 

 Por fim, será abordado o impacto da afetividade na formação da criança, tendo 

como subtópicos: A sala de aula de Educação Infantil: um espaço de afetividade e 
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transformação e Educação afetiva como processo humanizador. Proporcionando 

assim, reflexões dentro de uma perspectiva histórico crítica com base nos processos 

históricos e culturais. 

 

 

1 AS CONCEPÇÕES DE CRIANÇA E INFÂNCIA DENTRO DE UMA 

PERSPECTIVA HISTÓRICA E AFETIVA. 

 

O conceito de infância vem sendo moldado a cada período histórico de acordo 

com os avanços que as sociedades foram alcançando. Saindo de uma concepção de adulto 

em miniatura, como era vista e tratada no passado, a um status de ser humano em 

desenvolvimento, no qual seus direitos são respeitados. Com o passar do tempo, novos 

olhares passaram a ser direcionados à infância, compreendendo-a como um período 

fundamental para a formação da identidade, da afetividade e da socialização. Respaldando 

esse pensamento, Maia (2012, p. 16) afirma que, “a construção histórica do sentimento 

de infância foi assumindo diferentes significados ao longo do tempo, a partir das relações 

sociais e não apenas em função das especificidades da criança”. 

Assim, pensar a criança sob uma perspectiva histórica e afetiva é compreender o 

modo como a sociedade construiu e ainda constrói, as bases de seu desenvolvimento 

humano e emocional. Com os avanços que a sociedade vem passando nas últimas décadas, 

especialmente no Brasil, os conceitos de criança e infância ganharam novos significados 

a partir da promulgação da Constituição Federal em 1988, e a LDB em 1996. Desde então, 

a criança passou a ser compreendida como um sujeito de direitos em todos os aspectos. 

Atualmente, a Base Nacional Comum Curricular – BNCC apresenta a concepção 

de criança como, “sujeito histórico e de direitos, que, nas interações, relações e práticas 

cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, 

fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, [...]” (BRASIL, 2018, p. 35). Tal 

afirmação também é disposta nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil 

(DCNEI. Consolidando a concepção apresentada, a Resolução CNE/CEB nº 5/2009)27, 

em seu Artigo 4º, afirma que a visão repassada na Idade Média é transformada em uma 

concepção que a coloca na posição de sujeito ativo, possuidor de direitos, de proteção e 

respeito mútuo. Diante disso, percebe-se que a criança foi ao longo da história sendo 

moldada de acordo a visão sociológica de cada geração ou conjectura social. 

Neste sentido, podemos afirmar que a criança é protagonista social, participante 
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da construção da sua própria vida e da vida daqueles que a cercam. Elas têm voz própria, 

carecem de ser ouvidas, consideradas com seriedade e envolvidas no diálogo e na tomada 

de decisões democráticas (Maia, 2012). Por conseguinte, cabe a família, educadores e a 

sociedade em geral, fornecer subsídios e primar para que seus direitos de fato sejam 

cumpridos. 

 

1.1 A Afetividade e a formação na criança na Educação Infantil 

 

O espaço da sala de aula representa para a criança pequena sua primeira ruptura 

com os laços familiares, pois é neste momento que a criança deixa o aconchego do lar 

para conviver com outras pessoas que não fazem parte de seu convívio. Para que esta 

nova fase da vida do indivíduo se constitua de forma prazerosa é preciso que os 

profissionais que atuam neste segmento da educação estejam atentos a todas as situações, 

para que possam proporcionar as condições ideais para uma aprendizagem bem-sucedida 

no âmbito escolar. 

Considerando que, segundo Bastos (2021, p. 21-22), “As situações vivenciadas em 

sala de aula, produzem uma diversidade de emoções e sentimentos como: tristeza, 

ansiedade, raiva, medo, alegria, insegurança [...]”, desse modo, essas manifestações 

produzem a construção cognitiva do sujeito. No entanto, vale salientar que ao adentrar no 

ambiente escolar, a criança precisa ser bem acolhida para que esta possa se sentir mais à 

vontade e aprender melhor, sem que haja nem um tipo de prejuízo para o seu 

desenvolvimento nem para sua formação. 

O afeto conduz a criança, para o estado de êxtase, possibilitando um melhor 

desenvolvimento desta. Segundo, Amorim; Navarro, (2012) a afetividade é necessária 

para a formação de pessoas felizes, seguras e capazes de conviver com o mundo que a 

cerca, pois esta é uma aliada fundamental nas intenções pedagógicas, responsável por criar 

vínculos relevantes e imprescindíveis para o Ensino da Educação Infantil. 

Diante disso, concebe-se que “o afeto tem um papel relevante no desenvolvimento 

humano, e isso faz uma grande diferença em todas as fases da aprendizagem, em especial 

na educação infantil” (Junior; Arruda; Paiva, 2021, p. 892). Desse modo, a afetividade 

precisa ser parte integrante da prática docente, ao passo que, o discente precisa desse 

tratamento para despertar o prazer por aprender. Sentir-se bem no ambiente é um fator 

condicional para a socialização, interação e até apropriação do ambiente no qual está 

inserido. 
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Por conseguinte, segundo os autores supracitados, é nesse convívio harmonioso 

que as crianças aprendem valores afetivos por meio de interações com os profissionais, seja 

por gestos, palavras ou simples troca de objetos. Por esta razão, uma escola acolhedora e 

humanizada, que tem a afetividade como parâmetro de funcionamento, tem maior 

possibilidade de produzir bons resultados nas aprendizagens dos educandos. 

 

 

 

2 AS PRINCIPAIS CONTRIBUIÇÕES DA AFETIVIDADE NO CONTEXTO DE 

SALA DE AULA DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

O universo da educação infantil é permeado por uma série de fatores que vão se 

consolidando ao longo dos dias como uma estrutura que se ergue gradativamente. Neste 

contexto, abre-se o espaço para uma das ações de humanização mais significativas para o 

meio educacional, a afetividade, que segundo Mello e Rúbio (2013, p. 2), “(...) está 

relacionada aos mais diversos termos: emoção, estados de humor, motivação, sentimento, 

paixão, atenção, personalidade, temperamento e outros tantos. A maior parte das vezes, 

confundida com emoção”. Dentro de um novo modelo de educação que se perpetua no 

século XXI, o trabalho com as emoções faz parte da rotina escolar e está fundamentado 

em documentos oficiais, como a BNCC, que traz um direcionamento mais preciso para o 

currículo escolar, em todos seus aspectos. 

Nesse sentido, Oliveira (2013, p.19), pontua que “a interação educador-educando 

ultrapassa os limites profissionais e escolares, pois é uma relação que envolve 

sentimentos e deixa marca para toda vida”. Quando é bem acolhida, a criança guarda estas 

lembranças para toda a sua vida, como também, se estiver inserida em um ambiente 

escolar turbulento, poderá apresentar resultados abaixo do esperado, em seu 

desenvolvimento. Por isso, os laços afetivos funcionam como estimuladores para as 

crianças, pois quando estas se sentem amadas ficam mais à vontade para aprender. 

Diante do exposto, compreende-se que quando criança recebe acolhimento 

afetivo, ela se sente motivada a pensar, usar suas capacidades cognitivas e refletir sobre 

o que aprende. Assim, amplia seus conhecimentos e a forma como interpreta o mundo ao 

seu redor (Oliveira, 2013). Portanto, a afetividade é carro chefe das ações, quando há esse 

sentimento no ambiente escolar as crianças tendem a apresentar mais afinidade pela escola 
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e também ter um rendimento melhor, porém, quando não há um acolhimento harmonioso, 

pode acarretar em rejeição e desistências. 

 

2.1 O Professor como agente de transformação por meio da afetividade 

 

O exercício da docência é uma atividade que requer muita dedicação por parte de 

quem a exerce. Para ser professor, não basta tão somente ter uma formação acadêmica, 

cumprir os requisitos mínimos exigidos pela legislação educacional. É preciso ter aptidão 

e amor por aquilo que faz, pois é uma das atividades mais desafiadoras que se conhece. 

Pois, o vínculo afetivo na 

escola ajuda o professor a conhecer mais profundamente seus alunos, entender 

dificuldades, necessidades e comportamentos. Quando percebem cuidado e respeito do 

docente, os estudantes desenvolvem confiança e reciprocidade, o que fortalece o 

aprendizado (Sousa; Santos; Valverde, 2016). Nessa perspectiva, percebe-se que o ato de 

aprender está diretamente ligado às condições nas quais se encontram os indivíduos. 

Para Freire (1996, p. 69) “Aprender para nós é construir, reconstruir, constatar 

para mudar, o que não se faz sem abertura ao risco e à aventura do espírito”. Dessa forma, 

o professor precisa estar aberto a essas transformações para que possa afetar diretamente o 

discente em sala de aula. Considerando que as características desse processo educativo 

também exigem a redefinição do papel do professor formador. E este deve estar apto a 

promover uma formação integradora que favoreça o entendimento da complexidade do ser. 

(Magalhães, 2011, 53). Nesta perspectiva é possível compreender que a formação do ser 

humano vai muito além dos métodos convencionais de ensino, os quais focam apenas no 

conteúdo. O processo de ensino precisa ser pensado a partir de uma visão humanizadora, 

colocando a criança como o centro de todas as ações. 

 

2.2. A afetividade e a formação docente 

 

O professor tem um papel decisivo na formação do ser humano, ao passo que é o 

responsável por transmitir os conhecimentos, promover o desenvolvimento das 

habilidades cognitivas e as interações que norteiam a aprendizagem humana. Mas, antes 

de pensar sua trajetória como um profissional, é preciso ter a compreensão que por trás 

de sua envergadura profissional, esconde-se a imagem mais sublime, a do humano, que 

sente, pensa e reflete sua realidade na experiência. Segundo Machado (2007), o professor, 
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sendo um ser humano, exerce uma prática educativa entre pessoas, em que o afeto não 

deve ser omitido pelas teorias. Pelo contrário, sentimentos e ética devem orientar suas 

ações, fortalecendo as relações no processo de ensino. 

Novais e Fernandez (2017) ressalta que, os ingressantes na formação docente 

trazem consigo sentimentos, crenças e expectativas construídas a partir de suas vivências 

escolares e da imagem que possuem sobre a profissão. Reforçando esse pensamento, 

Martins; Melo & Galvão (2024, p. 50), postulam que “as emoções vivenciadas em 

ambiente pedagógico, exigem que professor adquira habilidades e competências para 

poder direcionar os caminhos 

educacionais que precisam de cuidados, atenção e emoção” que norteiam as 

atividades na sala de aula. 

Assim, a profissão docente não envolve apenas o ato de ensinar, mas está 

diretamente ligada a uma série de fatores, como emoção, satisfação, alegria, frustração, 

desejo, que circundam a ação do educador/educadora dentro do contexto da sala de aula. 

“Trabalhar as emoções, faz parte da rotina da escola, diariamente, quem está envolto neste 

universo complexo, e ao mesmo tempo, desafiador, sabe muito bem o significado deste 

termo” Novais e Fernandez, (2017). Ao reconhecer que aprender envolve dimensões 

emocionais além das cognitivas, compreende-se que tais sentimentos influenciam a 

relação dos futuros docentes com os saberes acadêmicos e com a própria profissão, 

podendo contribuir ou dificultar sua formação profissional. 

Neste sentido é possível compreender a prática docente como uma atividade que 

tem como objetivo primordial, a formação integral do ser humano, abrangendo seus 

aspectos sociais, físicos, intelectuais e emocionais, tendo em vista, a construção de um 

ser para transformar o mundo através de suas ações. Por conseguinte, é possível 

compreender que a formação adquirida na faculdade, pode refletir diretamente na prática 

de sala de aula. 

Desse modo, os cursos de licenciaturas são a base para a construção do trabalho 

dos professores. Nesta perspectiva, Vygotsky (2001) compreende o professor como 

“organizador do meio social”, atribuindo-lhe um papel fundamental na formação humana, 

mais do que transmitir conhecimentos, o educador atua por meio da afetividade, que se 

torna uma ferramenta de transformação. O autor destaca ainda a importância da relação 

professor-aluno, defendendo que o docente se integre à comunidade escolar e estabeleça 

vínculos significativos com os estudantes, marcados pela transparência, força e sentido. 

 



46 
 

3 O IMPACTO DA AFETIVIDADE NA FORMAÇÃO DA CRIANÇA 

 

O ser humano é o reflexo de suas vivências no meio no qual está inserido, pois se 

constitui como um produto do mesmo, que vai sendo lapidado ao longo de sua existência. 

Para tanto, a afetividade exerce um papel fundamental. Pois, “A afetividade é um misto de 

emoções, sentimentos e sensações que estão presentes na vida do ser humano, muito antes 

de seu nascimento. Considera-se essencial para o desenvolvimento cognitivo, social, 

afetivo e motor” (Sousa, Santos e Valverde, 2016, p. 169). Por tanto, quando o indivíduo 

está inserido em um ambiente harmonioso, que lhe proporciona experiências 

agradáveis, momentos de alegria, 

descontração, desenvolvimento das emoções, entre outros, este tende a ser uma 

pessoa feliz e interagir mais com o seu grupo. 

Reforçando ainda mais essa concepção, Wallon (1971, apud Oliveira, 2022) afirma 

que a emoção evolui até abranger desde reações corporais básicas até sutis expressões da 

sensibilidade intelectual. Na criança, essa progressão é evidente, pois o choro e o riso 

começam no corpo antes de aparecerem no rosto e revelarem seus estados internos. Com 

isso, ao adentrar o ambiente escolar, especialmente nos primeiros dias de aula, a criança 

é bastante impactada pela nova realidade com a qual se depara. Neste espaço-tempo, é 

comum situações como o choro, a insegurança, medo seguidos de um desejo e inquietação 

para retornar para o meio familiar. Essas emoções precisam ser observadas e trabalhadas, 

de modo que a criança comece a desenvolver afinidade pelo ambiente escolar. 

Para Oliveira (2022, p. 22), “É preciso considerar que as relações entre 

afetividade, sujeito e objeto do conhecimento se fazem presentes de forma sutil, podendo 

fazer a criança avançar em suas hipóteses durante os processos de desenvolvimento e 

aprendizagem escolar”. Partindo dessa compreensão, concebe-se que criança para se 

desenvolver bem, precisa se sentir bem, estar sendo bem acolhida, ouvida, enfim, todos os 

olhares precisam apontar para a mesma, sem deixar de lado o seu processo de 

aprendizagem. Bastos e Lima (2021, p. 20) pregam que “a afetividade além de contribuir 

na aquisição do conhecimento, pode colaborar para a formação do indivíduo integral e a 

boa convivência no ambiente escolar”. Para que haja uma convivência harmoniosa, 

dentro do ambiente escolar, é necessário que todos os entes envolvidos no processo 

educativo estejam preparados para ofertar um atendimento baseado na afetividade. 

Nesta tríade de relações que envolve escola, professor e aluno, há um elo que liga 

os três pontos, que se traduz na maneira como cada profissional que faz parte da escola, 
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vê e interpreta a criança. Partindo desse pressuposto, é importante frisar que a maneira 

como os educandos são tratados ou acolhidos na escola faz toda a diferença quando se 

leva em consideração os fatores condicionantes de uma aprendizagem humanizada. 

Segundo Machado (2007), isso revela o quanto é importante que o professor e os demais 

profissionais que atuam na escola tenham estados emocionais positivos, que despertem 

nos alunos o gosto pela vida e a capacidade de lutar por seus objetivos de forma ética e 

afetiva. 

 

3.1 A Sala de aula de Educação Infantil: um espaço de afetividade e transformação 

 

A sala de aula de educação infantil se apresenta como um ambiente capaz de 

transformar a vida e a realidade da criança. É neste ambiente que a mesma experimenta as 

primeiras rupturas com seus laços familiares, como também, uma convivência mais 

significativa com pessoas que não estão diretamente ligadas ao seu convívio familiar. É 

dentro do ambiente escolar que começa todo o processo de emancipação da criança, pois, 

é o momento em que a mesma sai de sua zona de conforto e se insere em ambiente 

totalmente diferente, com professores, alunos e demais pessoas que que fazem parte de 

uma outra realidade. Por conseguinte, dessas novas experiências, nascem as interações 

mais significativas com um conjunto de interações sociais que fazem com que o indivíduo 

se integre de forma mais ampla ao meio social. 

No entanto, para que todas as ações no contexto escolar tenham maior eficácia, é 

preciso que os laços afetivos entre o educando, os educadores e demais integrantes da 

comunidade escolar se tornem mais estreitos, tenham maior robustez, pois a forma como 

a criança é tratada pelos adultos, contribui para uma convivência mais harmoniosa. Pois 

“A afetividade está constantemente presente na vivência da criança, independentemente 

de sua origem, gênero ou classe social. Porém, ainda encontramos resistência na 

valorização da mesma em sala de aula”, que se apresenta como o ambiente forma e 

transforma o ser humano (Araújo, 2018, p. 2). 

Partindo deste pressuposto, conforme elenca o autor supracitado, ainda existe uma 

certa resistência, com relação à afetividade na sala de aula. Entretanto, é importante que 

todo esse conjunto de fatores que envolvem a ação de educar sejam pensadas e planejadas, 

levando em consideração a condição da criança como um ser social que precisa da 

proteção de seu grupo para desenvolver interação com os demais. A educação, conforme 

se apresenta na conjuntura moderna, desenvolve um papel de suma importância para o 
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desenvolvimento integral dos educandos, trabalhando suas habilidades motoras, 

cognitivas, afetivas e sociais. 

Neste conjunto de mecanismos que são trabalhados, entra um componente 

indispensável para um desenvolvimento saudável, o trabalho com as emoções. Suavi 

(2018, p.11), afirma que “O ser humano é constantemente afetado por situações que 

promovem sentimentos e reações emocionais, e isso não ocorre em um momento 

determinado, está presente em todo contexto e etapas da vida, se acentua especialmente na 

criança”. É nesta faixa etária que o indivíduo precisa ser moldado para se preparar para 

uma vida adulta plena, com suas estruturas socioemocionais bem desenvolvidas. Tal 

afirmação consolida a importância da afetividade na educação infantil. Para Oliveira 

(2022, p. 16), “o desenvolvimento consiste numa cadeia de eventos: as transformações 

(ainda que sutis) que ocorrem no relacionamento social entre o bebê e os adultos 

provocam o desenvolvimento das emoções e, por extensão, originam a 

afetividade”. Sendo esta, o resultado da interação das crianças com os adultos. Partindo 

desta observação, é possível compreender que toda a formação do ser humano está 

intimamente ligada à sua relação com os demais componentes de seu grupo social. Destas 

interações surge uma série de fatores resultantes que contribuem para a evolução do 

mesmo, dentre os quais é possível destacar a afetividade. 

De acordo com Araújo (2018), a afetividade é essencial para que o aprendizado 

seja prazeroso, e não apenas uma exigência. Assim, o professor que pretende formar o 

aluno de modo completo, valoriza tanto os conteúdos, quanto as emoções e aspectos 

sociais e comportamentais presentes no processo educativo. Os fatores emocionais e 

comportamentais, precisam ser trabalhados na sala de aula para que a criança possa 

alcançar um nível de desenvolvimento que contemple as dimensões intelectuais, 

emocionais, culturais e sociais. Se não houver uma aproximação de todos estes pré-

requisitos na formação humana, a aprendizagem acontecerá apenas no que se refere aos 

conteúdos, ou seja, conhecimentos historicamente construídos e retransmitidos ao longo 

dos tempos, como verdades absolutas. 

Considerando que, conforme Amorim e Navarro (2012), a afetividade contribui 

para formar indivíduos confiantes, felizes e preparados para se relacionarem com o meio, 

sendo fundamental nas práticas pedagógicas. Ela cria vínculos essenciais ao processo 

educativo na educação infantil. Quando a atividade docente está baseada na afetividade, 

colocando o bem- estar da criança em primeiro plano, o aprendizado acontece de uma 

forma mais agradável, deixando a criança em um estado de alegria e satisfação. Isso ajuda 
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no desenvolvimento, aquisição do conhecimento, e até mesmo, no relacionamento dos 

educandos com a escola. 

3.2 Educação afetiva como processo humanizador 

 

O conceito de educação afetiva vem ganhando centralidade nas discussões 

contemporâneas, que versam sobre a formação integral do sujeito, sobretudo em um 

cenário social, marcado por rápidas transformações e desafios emocionais crescentes. Na 

contramão de práticas pedagógicas tradicionais, focadas exclusivamente em conteúdos e 

resultados, a educação afetiva propõe uma abordagem que valoriza as emoções, o 

acolhimento, o respeito e a construção de vínculos positivos. 

Machado, (2007, p. 124), defende que, “Na condição de profissionais da docência, 

precisamos saber tratar as questões afetivas em nossas práticas educativas, pois, nelas nos 

deparamos com as mais diferentes pessoas com as quais estabelecemos relações.” 

Partindo 

desse pressuposto, é possível perceber que há uma necessidade de se trabalhar o 

emocional do aluno, preparando-o para enfrentar o mundo real e cheio de percalços que 

o espera no futuro. Quando esses aspectos são trabalhados dentro da sala de aula, 

proporcionam as condições ideais para que ocorra o desenvolvimento integral do 

indivíduo. A afetividade constitui um elemento estruturante da vida humana, pois abrange 

emoções, vínculos, sensibilidades e relações que se estabelecem entre indivíduos. 

Trata-se de compreender que todo o conjunto das relações humanas, em especial, 

aprendizagem, é permeado pelos sentimentos, sendo impossível pensar o 

desenvolvimento cognitivo dissociado do desenvolvimento emocional. Para Amorin e 

Navarro (2012), a afetividade constitui um domínio funcional de suma importância para a 

vida social e emocional de um indivíduo que revela uma demonstração de carinho ou 

cuidado que se pode ter com alguém íntimo e querido como forma de proteção e 

promoção do saber. Portanto, se faz necessário que no contexto escolar haja tais 

manifestações visando a construção de um relacionamento saudável entre o professor e o 

aluno, criando assim uma base sólida para uma aprendizagem significativa. 

Por esta razão, uma prática voltada para a afetividade, traz grandes benefícios para 

a formação da criança. Para Silva (2017, p. 8), “A afetividade só existe quando o professor 

reconhece seu aluno como indivíduo único, como um ser com sentimentos e ideias 

próprias e com capacidades de gerar suas relações com o mundo”. Neste sentido, a escola, 
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representada na pessoa do professor, tem como uma de suas muitas prerrogativas, 

potencializar e aperfeiçoar as relações existentes entre os seres humanos e o mundo, 

fortalecendo seus laços com os demais componentes do meio. 

Ao estabelecer uma relação de afeto e carinho com as crianças, educadores que 

atuam na educação infantil, proporcionam as condições ideais para que os educandos se 

sintam mais atraídos pelo ambiente escolar. Por conseguinte, os educadores precisam 

estar atentos a suas práticas docentes, para tentar estabelecer uma relação mais próxima 

possível daquela que o educando encontra em seu âmbito familiar, para que esse se 

interesse e crie um vínculo mais sólido com o espaço escolar. Silva (2017, p. 12), ressalta 

que, “A afetividade é necessária na formação do indivíduo de maneira ampla e completa, 

como ser pensante e capaz de expressar suas ideias e pensamentos acerca das suas 

habilidades e inteligências, que sendo fortalecidos ao longo de suas experiências.” Diante 

desta afirmação, concebe-se que a sala de aula é o espaço no qual a criança é moldada e 

preparada para enfrentar o mundo e o professor é o principal mediador de suas 

aprendizagens. Logo, quando as experiências vivenciadas neste ambiente são agradáveis, 

prazerosas e enriquecedoras, os resultados são cada vez mais significativos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A temática escolhida ressalta a importância da afetividade no processo de ensino 

aprendizagem na educação infantil. A partir dos estudos realizados no decorrer de toda a 

pesquisa foi possível compreender que educação infantil, contexto familiar e afetividade, 

são elementos indissociáveis, pois, andam na mesma direção, quando se trata de formação 

humana. Pois, para que haja uma aprendizagem mais ampla e enriquecedora, é preciso 

que a criança se sinta bem acolhida no ambiente escolar. Constatou-se também que a 

forma como os educandos são tratados e vistos dentro do ambiente escolar, refletem 

diretamente em seu desenvolvimento, cognitivo, emocional e social. 

O presente trabalho, traçou uma discussão a respeito da afetividade, sua relação e 

relevância para o contexto da educação infantil, levando em consideração os processos 

evolutivos tanto da educação infantil, que vem ocorrendo ao longo da história, como 

também, os conceitos de criança e infância, que foram se moldando com o decorrer do 

tempo. Deixando evidente que não deve dissociar a educação, sobretudo o ensino infantil 

e a prática docente da afetividade, pois esta é a mola mestra que proporciona uma 
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aprendizagem significativa e consolida um ambiente escolar seguro e harmonioso. 

Portanto, a educação é um dos componentes mais importantes para o 

desenvolvimento das sociedades representadas na persona do aluno, que por sua vez, 

representa o público alvo de todos os sistemas de ensino, ainda mais quando está atrelada 

e estabilizada na afetividade. Sobremodo, quando se trata da educação infantil, há uma 

necessidade recorrente ainda maior de se implementar ações que possam transformar 

todas as aprendizagens em uma ação agradável e prazerosa. 

Assim, a temática estudada precisa ser levada cada vez mais com afinco para o 

centro das discussões, tanto no setor acadêmico, quanto no social, tendo em vista sua 

relevância para a construção de uma sociedade mais justa, humana e igualitária pautada 

no afeto e respeito mútuo. Tendo em vista que, a produção e consolidação do 

conhecimento nesse segmento irá contribuir positivamente para a formação das futuras 

gerações, como também, a perpetuação dos saberes historicamente construídos em bases 

sólidas. Logo, deixa-se em aberto inúmeras possibilidades para distintas pesquisas. 
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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo trazer reflexões teóricas e metodológicas acerca  da 

violência simbólica a partir das expressões verbais utilizadas no cotidiano social, que acabam por 

descaracterizar a criança como sujeito histórico-cultural. A infância é compreendida como uma construção 

social e histórica, sendo influenciada por discursos, culturas, ideologias políticas e econômicas. Acrescenta-

se a isso, o fato de ser atravessada por discursos normativos e sociopolíticos. Fundamenta-se em autores 

como Kramer(2001), Sarmento(2007) e Bourdieu(1996), articulando com estudos sobre linguagem, 

discurso e cultura. Trata-se de uma pesquisa de caráter bibliográfico e qualitativo, com enfoque crítico. 

Conclui-se que a microdinâmica discursiva é uma forma de minimizar a infância e, ao mesmo tempo, 

influenciar narrativas sociais e pedagógicas difundidas em instituições sociais e educativas. Além do que, 

a linguagem exerce papel central na forma como a infância é percebida, sentida e vivida, sendo necessário 

ressignificar práticas discursivas que garantam o respeito às especificidades, pluralidades e singularidades 

da criança. 

 

Palavras-chave: Infância. Linguagem. Discurso. Desenvolvimento. Criança. 

 

 

ABSTRACT: This article aims to present theoretical and methodological reflections on symbolic violence 

based on verbal expressions used in everyday social life, which end up decharacterizing the child as a 

historical-cultural subject. Childhood is understood as a social and historical construction, influenced by 

discourses, cultures, and political and economic ideologies. In addition, it is shaped by normative and 

sociopolitical discourses. The study is grounded in authors such as Kramer (2001), Sarmento (2007), and 

Bourdieu (1996), in dialogue with studies on language, discourse, and culture. It is a bibliographic and 

qualitative research with a critical approach. It is concluded that discursive microdynamics constitute a way 

of minimizing childhood while simultaneously influencing social and pedagogical narratives disseminated 

in social and educational institutions. Furthermore, language plays a central role in how childhood is 

perceived, experienced, and lived, making it necessary to re-signify discursive practices to ensure respect 

for the specificities, pluralities, and singularities of the child. 

Keywords: childhood; language; discourse; development; child. 
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 INTRODUÇÃO 
 

A infância nem sempre foi compreendida como uma etapa da vida repleta de 

sentido e significado, por vezes, foi considerada um momento do desenvolvimento 

humano que exigia uma rigorosa disciplina para que, na vida adulta, as condutas 

refletissem o quão a infância foi conduzida com seriedade e responsabilidade. O trabalho, 

as atividades laborais, o esforço físico, estavam presentes indistintamente na infância, 

sendo apenas as condições de classe que definiam os que iriam ser trabalhadores, daqueles 

que deveriam deter o poder, ou seja, a seleção de mão de obra não dependia da idade. 

Castigos físicos, violência psicológica, privações alimentares e sociais, eram aceitas 

como imprescindíveis para a educação das crianças. 

No entanto, estudos mais recentes mostram que essa categoria foi sendo 

construída historicamente, para atender às demandas sociais, culturais e econômicas de 

cada época. A discussão sobre as características da infância foi deixada de lado durante 

muito tempo, pois os interesses adultos melhor definiam o modelo social e político de 

determinadas culturas. Para compreender essa fase do desenvolvimento, portanto, é 

preciso olhar para além do discurso histórico, que gerou o empobrecimento social e 

cultural da infância, e do discurso biológico, que mobilizou o pensamento sobre a 

imaturidade e incompletude presentes nessa etapa da vida. 

A infância, historicamente, é atravessada por práticas sociais que moldam o modo 

como a criança é vista e tratada e, como essas práticas impõem disciplina/normas 

pensadas para atender o modelo comportamental adultizado. A superação da infância, 

muitas vezes, perpassa o discurso adulto. Nesse sentido,  a linguagem ocupa lugar central, 

pois, por meio dela, são construídos sentidos, conceitos e expectativas sobre o que é ser 

criança. 

Sabe-se que as condições biológicas próprias dos primeiros anos de vida, impõem 

limites que impedem a comparação com o mundo adulto, sendo necessário, sobretudo, 

que os esforços para compreender o universo infantil, sejam realizados tendo em vista as 

peculiaridades inerentes à essa idade em específico. É comum observar o uso de 

expressões que, mesmo aparentemente simples, carregam significados que 

desconsideram as especificidades da infância. Frases como “você já é grande”, “pare de 

agir como criança” ou “isso não é coisa de criança”, “não precisa chorar”. O discurso, 
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como instrumento social, é capaz de  descaracterizar a infância e tornar-se uma barreira 

para seu pleno desenvolvimento? 

 O presente artigo trata de uma pesquisa de caráter bibliográfico e qualitativo, com 

enfoque crítico. Busca trazer reflexões teóricas e metodológicas acerca  da violência 

simbólica a partir das expressões verbais utilizadas no cotidiano social, que acabam por 

descaracterizar a criança como sujeito histórico-cultural. Destacamos como objetivos 

específicos compreender a ideia de infância construída ao longo dos últimos anos e o 

impacto desses conceitos na construção social da criança, identificando expressões que 

evidenciam culturas de desvalorização da infância e os danos causados emocionais e 

comportamentais provocados na construção do sujeito.  

Dessa forma, entende-se que, em qualquer época ou contexto, é preciso 

reconhecer a criança em sua pluralidade e, ao mesmo tempo, singularidade, pois 

notadamente, o desenvolvimento da infância requer respeito, acolhimento e, 

principalmente, conhecimento das diversas ciências, sobretudo da filosofia, da sociologia, 

da antropologia e das neurociências portanto, deve-se instituir espaços de debates mais 

incisivos, democráticos e, portanto, políticos para discutir a infância, trazendo as próprias 

crianças para o centro da conversa. 

Assim, para dar conta do objetivo deste estudo, na primeira sessão será abordada 

a infância como construção social; na segunda sessão, a linguagem e a construção de 

sentidos sobre a infância, pretende lançar uma reflexão sobre discursos violentos, mas 

sutis sobre os primeiros anos de vida dos indivíduos; na terceira sessão, as expressões que 

descaracterizam a infância serão amplamente debatidas, pois sua normalização pode ter 

efeito negativo sobre a própria sociedade. E, por último, é preciso considerar os danos 

causados à infância e como políticas sociais de proteção precisam ser amplamente 

difundidas. 

 

 

1. A INFÂNCIA COMO CONSTRUÇÃO SOCIAL 

 

A compreensão da infância como construção social é fundamental para analisar 

os discursos que a atravessam. Discursos esses, que podem alimentar a ideia de que esse 

período é unicamente uma etapa de preparação para a vida adulta. Como vemos, espera-

se que as crianças usem seus atributos para aprender sobre contos de fadas, brincar com 

diferentes brinquedos e diferentes formas, desenhar, pintar e ler na idade certa, ficando 

longe dos diferentes contextos sociais. N Piaget (1970), em suas obras, destaca que a 
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criança não é um adulto em miniatura, mas um sujeito em desenvolvimento, com 

características próprias que devem ser respeitadas em sua integralidade. 

Ao longo da história, a sociedade tratou a infância a partir dos interesses de cada 

época. Na sociedade medieval, por exemplo, o sentimento de zelo e cuidado com os 

pequenos não existia, o que não significa que as crianças fossem negligenciadas, mas que 

não havia consciência da particularidade infantil, dessa natureza própria que distingue a 

criança do adulto. (ARIÈS, 1960). Na sociedade colonial, a criança era integrada 

precocemente ao universo dos adultos, participando de suas atividades e 

responsabilidades sem que houvesse uma distinção clara entre as fases da vida (Priore, 

1999). O mesmo destino seria inevitável para aqueles de famílias escravizadas.  

Como consta Priore (1999), crianças escravas eram incorporadas muito cedo ao 

trabalho, desempenhando funções domésticas ou funções agrícolas, conforme sua idade 

e força física. A autora acrescenta que “a infância pobre e escrava foi marcada pela 

negligência, pela violência e por altas taxas de mortalidade”. Para Ariès (1960) no 

momento em que os adultos começam a entender os sentimentos das crianças, volta-se 

para a ideia de que o tratamento dado a estas precisa ser diferenciado. Há uma biologia 

que separa as diferentes idades, isso não pode ser negado, até mesmo porque o debate 

sobre a infância deve ser marcado pela rupturas de conceitos filosóficos que, ao longo 

dos anos, foram cristalizados.  

Um exemplo disso, seria a ideia da homogeneização infantil, na qual todas as 

crianças são iguais em pensamentos e comportamentos e, portanto, biologicamente, 

seguem um desenvolvimento linear, até atingir a vida adulta, onde de fato, suas 

identidades são reconhecidas como múltiplas.  A criança parece já ter seu espaço 

reservado que seria o de sentar, ouvir, e reproduzir na fase adulta o que aprendeu na 

infância. Arroyo (1994) acrescenta que a infância deve ser compreendida em sua 

diversidade, respeitando suas singularidades e evitando reduções que a aproximem do 

universo adulto. Para Kramer (2001) a infância é marcada por múltiplas experiências e 

não pode ser reduzida a uma fase homogênea e de afastamento social. A autora enfatiza 

que a criança é sujeita de cultura e não apenas receptora de conhecimentos e normas pré-

estabelecidos. De acordo com  (Priore, 2028, p, 09), 

 

Como se não bastasse, as mudanças pelas quais passa o mundo real, fazem 

delas também suas tenras vítimas: a crescente fragilidade dos laços conjugais, 

a exploração urbana com todos os problemas decorrentes de viver em grandes 

cidades, a globalização cultural, a crise do ensino ante os avanços cibernéticos, 
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tudo isso tem modificado, de forma radical, as relações entre pais e filhos e 

entre as crianças e os adultos. 

 

No entanto, pensar em suas contribuições na produção de uma cultura é algo 

defendido, por exemplo, nas teorias de Sarmento (2003), onde postula que as crianças são 

produtoras de  cultura e devem participar ativamente da sociedade, sendo necessário 

reconhecer sua voz e suas formas de expressões. A voz adulta  e suas narrativas foram as 

únicas ouvidas ao longo da história. 

Apesar dos esforços em garantir proteção à infância, percebe-se uma distância 

considerável das ideias adotadas pelas instituições internacionais e nacionais, 

governamentais e não governamentais, daquelas observadas no contexto social. São leis 

e/ou decretos que garantem políticas de atenção e proteção, no entanto, reina o silêncio 

sobre o sofrimento da criança em meio às definições políticas e econômicas impostas pelo 

mundo adulto. 

 Cabe ao estado e a família defender os direitos da criança, sem anular, no entanto, 

sua participação social ativa. Dessa forma, pensar a infância implica reconhecer suas 

especificidades e pluralidades, o que pode gerar conflitos contra discursos que 

desvalorizam os primeiros anos de vida dos sujeitos. Ademais, a  criança e o adolescente 

têm direito à proteção, à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas 

que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso” (BRASIL, 1990, 

art. 7º). Além disso, é preciso pensar em leis que garantam sua participação ativa nos 

diversos espaços sociais. 

2. LINGUAGEM E O DISCURSO COMO INSTRUMENTO DE PODER 
 

A linguagem não é neutra. Carrega valores, ideologias e concepções de mundo. 

As palavras utilizadas pelos adultos influenciam diretamente a forma como a criança se 

percebe, se posiciona, age, e pensa sobre o mundo que a cerca. A linguagem é um 

instrumento de poder simbólico, estruturado e estruturante, que contribui para a 

reprodução das relações de dominação, na medida em que impõe como legítimas 

determinadas formas de falar, pensar e interpretar o mundo (Bourdieu, 1996) 

Recorrendo às ideias de Kramer (2002), o modo como falamos com as crianças 

revela nossa concepção sobre esse universo. Quando utilizamos expressões que negam o 

brincar, o agir, as expressões ou exigem comportamentos adultos, estamos, na prática, 

desconsiderando particularidades e desrespeitando identidades. 
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Outro problema a ser considerado é o estereótipo que foi construído a respeito da 

criança ideal que vem a ser saudável, sem vícios, quieta, silenciosa e disciplinada. Para 

atender esse ideal, chega-se ao consenso de que é preciso aderir às práticas mais rígidas 

e autoritárias. Sua inquietação e atrevimento podem soar como desrespeito aos valores 

cultuados pelo adulto.  O fato de silenciar ou invisibilizar a infância traz prejuízos sociais 

de ordem filosófica, cultural e econômica. Sarmento (2007) aponta que a invisibilidade 

da infância também se manifesta em discursos excludentes.  

Ao ouvir sobre suas próprias limitações biológicas ou sobre a pouca contribuição 

que podem oferecer pode destituir o sujeito da sua própria identidade. Assim, para Smolka 

(2000), a linguagem é mediadora do desenvolvimento, sendo fundamental para a 

construção de significados. A criança vai construir significados sobre si, sobre o outro, 

sobre a sociedade em que vive. Assim, as expressões verbais não são apenas falas 

cotidianas que manifestam opiniões desvinculadas de sentido, mas elementos que 

estruturam a experiência infantil. 

Acreditar que a criança deve ser mantida longe de determinados assuntos que 

impactam diretamente sua vida, é menosprezar o próprio sentido de infância. Escola, 

família, sonhos, amizade e emoções são temáticas que podem ser discutidas, levando-se 

em conta, a proteção de suas falas. A criança precisa reconhecer-se como interlocutora 

legítima da sociedade da qual faz parte. 

3. EXPRESSÕES VERBAIS QUE DESCARACTERIZAM A INFÂNCIA 
 

As crianças estão em toda parte, nas ruas, nas escolas, nas praças, nas igrejas. 

Algumas vivem em situação de extrema vulnerabilidade, outras estão imersas em um 

mundo de riquezas e possibilidades, vivenciam culturas e valores distintos. No entanto, 

cada sociedade, através da linguagem,  define os discursos que constroem ou destroem 

conceitos historicamente instituídos sobre determinados grupos. 

A violência simbólica atua sutilmente e até mesmo de forma invisível, sendo 

reproduzida por meio da linguagem que naturaliza expressões agressivas e humilhantes 

destinadas à criança. (Bourdieu, 1996) Uma linguagem que descredibiliza essa etapa de 

desenvolvimento pode ser encontrada em contextos diversos, configurando-se como 

violência simbólica.  

As expressões presentes no cotidiano e em diversos contextos, contribuem para a 

desconstrução e/ou desvalorização da infância. Muitas vezes, são reproduzidas de forma 
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automática, sem reflexão crítica, ou mesmo com apelo ameaçador e intimidador. Algumas 

expressões mais comuns usadas pelos adultos são justificadas para defender a ideia de 

que a  criança precisa libertar-se da fragilidade dos primeiros anos de vida. 

Expressões do tipo “você já é grande, pare de brincar com isso", “pare de chorar, 

isso é coisa de criança”, “se comporte como gente grande”, “você tem que aprender a 

ficar quieto para ser um adulto educado”, reforçam a ideia de que a infância é uma etapa 

que precisa ser superada, de preferência, o mais rápido possível. O adulto passa a acreditar 

que, ao usá-las, estará contribuindo com o desenvolvimento de um grupo mais forte e 

tolerante às frustrações. 

É comum ver as crianças de forma prospectiva, isto é, em uma perspectiva do que 

se tornarão, ou seja, futuros adultos, com um lugar na ordem social a as contribuições  que 

a ela darão (Corsaro, 2011). O que a criança pensa, propõe, ou seja, emprega seu viés 

infantil, muitas vezes, não é levado em consideração, pois ainda não é um sujeito de 

contribuições relevantes, cabendo a ela um microespaço, pequeno suficiente para caber 

seus “pequenos” medos, sentimentos e emoções. 

Kramer (2001,) evidencia que discursos que antecipam responsabilidades adultas 

para a criança comprometem seu desenvolvimento. Tomemos por exemplo expressões 

como “o que você quer ser quando crescer”, “a criança é o futuro do país”, “quando 

crescer, você vai entender”, “é preciso educar a criança para não punir os adultos”, “pare 

de se comportar como criança”, “você é muito infantil”.  

No cenário adulto tem-se o trabalho e a profissionalização como objetivos 

principais, ou seja, é preciso atender a estrutura de produção da sociedade moderna. 

Sendo assim, sufocar ou invisibilizar as manifestações de sensibilidade, fragilidade, 

dependência, afeto, em detrimento de um sujeito proativo, é o que de fato transformará a 

criança e a tornará verdadeiramente produtiva. Para Sarmento (2007) “a invisibilidade da 

infância gera dificuldades na construção da identidade”. Para o autor, pensar dessa forma 

é necessário para mobilizar debates sociais, culturais e linguísticos sobre a criança.  

Por outro lado, expressões como “adultização precoce”, “desvalorização do 

brincar”, “pressão emocional”, “redução da autonomia infantil”, ganharam destaque no 

início do século XXI. É preciso considerar a necessidade de um maior investimento em 

estudos e pesquisas que abordem cientificamente essas temáticas. 
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4. IMPACTO DAS PRÁTICAS DISCURSIVAS NO DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL  

 

As consequências de práticas discursivas que inferiorizam a infância, são mais 

frequentes do que se possa imaginar e atingem diferentes dimensões do desenvolvimento 

do sujeito. A criança, frequentemente, chega a acreditar que há pressa para corresponder 

ao universo adulto e, com isso, apressa-se em atingi-lo. Kramer (2001) é enfático em 

afirmar que a negação da infância pode comprometer o desenvolvimento emocional, uma 

vez que a criança deixa de vivenciar experiências fundamentais.  

Imagine se os estados emocionais dos adultos se estes fossem considerados o 

tempo todo como ridículos, desnecessários ou indevidos, e se alguém os dissesse como 

deveriam sentir-se? (Alexander, Sandhal, 2027, p, 76). A negação emocional pode 

impedir que o sujeito verbalize sua condição psíquica e seja acolhido em suas dores. 

Mesmo os adultos apresentam dificuldade em dizer o que sentem. Assim, é preciso 

oportunizar e validar o que as crianças dizem e sentem. 

Esses sentimentos podem ser manifestados em comportamentos disruptivos, 

irritabilidade, mudança de humor, introspecção, rejeição, choros frequentes. De acordo 

com Wallon (2007), em cada idade, o tipo de comportamento corresponde aos limites das 

suas aptidões. Por essa razão, faz-se necessário atentar-se às manifestações emocionais 

das crianças presentes em seu comportamento. 

A criança pode, paulatinamente, perder referências do seu próprio universo e 

diminuir, ou mais provavelmente, descartar as representações comportamentais e 

imagéticas que estão sendo construídas sobre si e sobre os seus pares. Pensar sobre o 

universo infantil, vai além de acrescentar cores, formas ou personagens brincalhões ao 

imaginário das crianças. A figura 1, mostra como as relações interpessoais e intrapessoais 

são afetadas pelo discurso de desconstrução da infância. 
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Figura 1 

 

 

Fonte: https://gemini.google.com/app/9c1e8f1cde86658d?hl=pt-BR 

 

 

A formação do eu, a comunicação e o conhecimento do mundo, a partir de uma 

perspectiva discursiva de outras pessoas, pode contribuir com a visão do mundo à sua 

volta. Mas é preciso conhecer como a criança tem construído seu mundo interno e qual a 

responsabilidade do adulto diante dessa construção. De acordo com Vygotsky (1934), 

toda função no desenvolvimento cultural da criança aparece duas vezes: primeiro, no 

nível social, e, depois, no nível individual. 

Segundo a Constituição Federal (1988) “é dever da família, da sociedade e do 

Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 

à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.” Acrescenta-

se a isso, o direito à proteção intelectual e emocional de todas as crianças. O mundo dela 

tem de ser protegido de curiosidades ou intervenções intempestivas (Wallon, 2007, p.68). 

Ao pensar sobre o papel da escola, nesse contexto, pode-se atribuir-lhe o dever de 

cuidar e  zelar pelo desenvolvimento integral da criança, pois configura-se, de fato, como 

um espaço privilegiado para ouvir as crianças, construir diálogos, propor participação 

ativa e estimular o pensamento crítica na mais tenra idade. 

Embora haja uma imposição para que o país aumente o índice de alfabetização até 

o 2º ano do Fundamental Anos Iniciais, Arroyo (1994) acredita que a escolarização 

precoce e a pressão por desempenho, acabam reduzindo o espaço do brincar. Nesse 

contexto, deve-se levar em consideração todos os aspectos intra e interpessoais que fazem 

parte do contexto infantil. Desconsiderar o espaço do brincar, assim como desconsiderar 

a intelectualidade e o universo psíquico, em detrimento do aprender acadêmico, pode 

reverberar em um processo de desenvolvimento fragilizado. 

https://gemini.google.com/app/9c1e8f1cde86658d?hl=pt-BR
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De fato, pode-se haver uma ampliação dos objetivos destinados à infância, 

evitando-se o reducionismo ou visando um único objetivo capaz de dificultar o alcance 

ou obstaculizar a concretização de metas pedagógicas para a Educação Infantil. Nesse 

sentido, para Resende et al. (2025), a brincadeira, a arte, a música, a literatura, a interação 

com outras crianças e adultos e até mesmo o silêncio compõem a multiplicidade de formas 

de pensar, sentir e se expressar. A multiplicidade representa genuinamente a infância e 

precisa ser respeitada e valorizada nas instituições de ensino. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

A infância é constantemente atravessada por discursos que tendem a negá-la ou 

reduzi-la. As expressões verbais utilizadas no cotidiano, desempenham papel central 

nesse processo, contribuindo para a adultização precoce e/ou a desvalorização da própria 

infância. Mais que “brincadeiras sem intenção de ofender”, os discursos que 

descaracterizam grupos minoritários, precisam ser combatidos. 

Silenciar a criança, retirar o direito de brincar, colocá-la em um contexto 

adultizante, promove a descaracterização do que foi, ao longo dos anos, debatido com 

tanta veemência. É preciso compreender a infância, garantir direitos, dividir com o adulto 

espaços físicos e subjetivos, permitindo sua participação plena na sociedade. 

Dessa forma, as expressões verbais impactam diretamente a vida das crianças, 

trazendo danos sobre a compreensão que se tem do seu papel em contexto social e pondo 

em risco a construção do individual do sujeito. Impedir o choro, punir fisicamente, 

silenciar, são formas violência que, longe de ajudar, evocam sentimentos de medo e 

frustração. 

Acredita-se, portanto, que há alternativas que beneficiam o conhecimento da 

criança sobre si mesma; que proporcionem espaços de diálogo individual ou coletivo; que 

ajudem na compreensão da ideia de pertencimento social, proporcionando uma vivência 

inter e intrapessoal rica em experiências.  

Conclui-se que a microdinâmica discursiva é uma forma de minimizar a infância 

e, ao mesmo tempo, influenciar narrativas sociais e pedagógicas difundidas em 

instituições sociais educativas. Além do que, a linguagem exerce papel central na forma 

como a infância é percebida, sentida e vivida, sendo necessário ressignificar práticas 
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discursivas que garantam o respeito às especificidades, pluralidades e singularidades da 

criança. 
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RESUMO: A adaptação escolar na infância perpassa por um processo complexo, pois abrange dimensões 

emocionais, sociais e cognitivas das crianças, exigindo uma abordagem sensível e integrada por parte dos 

educadores, família e instituições envolvidas no início da escolarização de crianças pequenas. Esse trabalho 

tem como objetivo geral analisar o processo de adaptação na infância, com ênfase nas manifestações 

emocionais observadas nos momentos iniciais de ingresso. Para esse trabalho, as teorias de Kramer (2006), 

Nascimento (2022), Rocha (2022), irão compor a discussão teórica sobre os processos adaptativos 

necessários aos indivíduos. Trata-se de uma pesquisa de natureza bibliográfica e  fundamenta-se em 

referências teóricas e pesquisas, que evidenciam práticas pedagógicas capazes de assegurar uma adaptação 

escolar pautada no acolhimento, na escuta, na construção de vínculos e no diálogo. Os resultados 

evidenciam que estratégias eficazes são cruciais para o bem-estar das crianças. No entanto, é preciso que 

políticas públicas sejam pensadas para garantir espaços adequados e profissionais preparados para conduzir 

esse período de transição. 

 

Palavras-chave: Adaptação. Desenvolvimento. Educação. Infância. 

 

ABSTRACT: School adaptation in childhood involves a complex process, as it encompasses children’s 

emotional, social, and cognitive dimensions, requiring a sensitive and integrated approach from educators, 

families, and institutions involved at the beginning of early childhood education.The general objective of 

this study is to analyze the process of adaptation in childhood, with an emphasis on the emotional 

manifestations observed during the initial moments of school entry. For this work, the theories of Kramer 

(2006), Nascimento (2022), and Rocha (2022) will support the theoretical discussion on the adaptive 

processes required by individuals.This is a bibliographic study based on theoretical references and research 

that highlight pedagogical practices capable of ensuring school adaptation grounded in welcoming, 

listening, the building of bonds, and dialogue. The results show that effective strategies are crucial for 
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children’s well-being. However, public policies must be developed to ensure adequate spaces and well-

prepared professionals to guide this transition period. 

 

Keywords: Adaptation. Development. Education. Childhood. 

 

 

INTRODUÇÃO 

O primeiro dia de aula, para algumas crianças é repleto de expectativas, afinal de 

contas, um novo ciclo se inicia, são novos espaços, novas pessoas, novas regras, enfim, é 

um espaço completamente desconhecido. A escola, geralmente, está enfeitada com temas 

infantis, repleta de cores e personagens capazes de atrair a atenção dos pequenos. Outras 

crianças podem olhar para esse cenário de uma forma diferente, ficando acanhadas e até 

irritadas, pois terão que dizer adeus aos familiares, aos brinquedos preferidos, tudo parece 

assustador. Inicia-se, assim, o processo de adaptação. 

A adaptação tende a ser um processo que envolve desafios emocionais 

significativos para as crianças. Insegurança, choro excessivo, resistência ao novo espaço, 

dificuldade de socialização, podem evidenciar o quanto difícil está sendo para processar 

esse novo contexto. Ainda há aqueles que, para lidar com a situação, isolam-se dos 

demais. Por mais que a família prepare a criança para esse momento, entrar em um lugar 

desconhecido é assustador.  

O processo de adaptação não é igual para todos. Diante desse contexto, o presente 

trabalho tem como objetivo geral analisar o processo de adaptação nos primeiros anos de 

escolarização das crianças, com ênfase nas manifestações emocionais observadas nos 

momentos iniciais de entrada na escola. Este trabalho será conduzido por meio de uma 

pesquisa bibliográfica, fundamentada em livros, artigos científicos e publicações 

acadêmicas que abordam a temática. 

Na primeira sessão tem-se a preocupação em entender como é preciso possibilitar 

ambientes institucionais que promovam experiências positivas no início da escolarização 

dos indivíduos. Na sessão seguinte, as estratégias pedagógicas que promovem a 

adaptação serão debatidas, pois entende-se o quão é necessário planejar, levando em 

consideração as particularidades das crianças e, consequentemente, das suas famílias. 

Pensando no papel da família, a terceira seção busca enfatizar a importância do diálogo 

entre as duas instituições. E a última seção destaca a literatura, como recurso pedagógico 

indispensável para promoção das primeiras vivências adaptativas. 

Portanto, o estudo justifica-se pela necessidade de compreender de que forma as 

emoções e os comportamentos são influenciados pelo processo de adaptação escolar na 
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primeira infância. Esse tema contribui para fortalecer práticas pedagógicas mais 

humanizadas, além de valorizar a parceria entre família e escola, possibilitando à criança 

um ambiente seguro que promova seu desenvolvimento emocional, social e cognitivo.  

 

1. A ESCOLARIZAÇÃO DAS CRIANÇAS: O INÍCIO DO PROCESSO 

 

A perspectiva educacional voltada para a infância passou por uma série de 

modificações ao longo da história. Mudanças essas relacionadas à cultura, às ciências 

sociais, a tecnologia e outras, que tiveram impacto direto e indireto sobre os processos 

educacionais. O surgimento das creches são exemplos de mudanças significativas 

relacionadas, a priori,  ao meio de trabalho e produção, especialmente, para atender as 

necessidades de famílias carentes e que precisavam sair para o trabalho, a título de 

exemplo, tem-se o período histórico relacionado ao surgimento das indústrias e das 

grandes fábricas. Nesse modelo social, predominou o caráter assistencialista das creches. 

 

“As creches surgem historicamente vinculadas às transformações sociais e 

econômicas, especialmente ao processo de industrialização, quando a inserção 

da mulher no mercado de trabalho passou a exigir espaços institucionais para 

o cuidado das crianças pequenas. Nesse contexto, a creche assume inicialmente 

uma função assistencial, voltada mais à guarda do que à educação.” 

(KRAMER, 2006) 

 

 

Com o passar do tempo, as instituições educacionais dedicadas ao 

assistencialismo das crianças pequenas passaram a adotar métodos voltados para a 

educação sistemática, propiciando aprendizagens diversas como compreensão de 

conceitos, desenvolvimento do  pensamento matemático e promoção da autonomia 

infantil. No entanto, era preciso pensar em como adaptar as crianças pequenas à esse novo 

contexto. 

Contudo, com o passar dos anos e o avanço dos estudos sobre a criança, a   escola  

começou a  ser   vista como   um lugar para construção de ligações emocionais, sociais   e   

cognitivas. De acordo com Rapoport (2001), a   entrada   e  a adaptação   de bebês e crianças 

pequenas nas creches, eram ligadas a métodos de cuidado que visavam mais guardar e 

oferecer assistências às crianças, do que a preocupação com seu desempenho acadêmico, 

por exemplo. Em uma visão mais positivista, ir para escola passa a significar a 

possibilidade de conhecer outras crianças, sentir o carinho dos professores e aprender 

coisas novas.  
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Para tanto, é preciso aprender a conviver, a controlar o corpo e as emoções, a 

compreender o outro, a dividir a atenção que, para muitos, dentro de casa, era exclusiva. 

De acordo com Linhares (2015), o processo de autorregulação, por exemplo, é uma 

habilidade que as crianças vão desenvolvendo nos primeiros anos de vida, isso requer 

cuidado e conhecimento por parte do professor e da equipe pedagógica. Essa capacidade 

está bastante ligada ao entendimento, à expressão e ao controle das emoções e não se 

desenvolve de um dia para o outro.  

Os estudos em neurociências, por exemplo, atestam que nos primeiros anos de 

vida, as funções executivas, nas crianças, não estão maduras o suficiente para dar conta 

de uma mudança tão profunda como separar-se das pessoas que ama para aprender a 

conviver com pessoas desconhecidas e dentro de uma sala, muitas vezes, com pouco 

espaço para dar conta do dinamismo infantil. A criança ainda precisa do apoio dos adultos 

para se acalmar em situações de medo, separação ou frustração, ou seja, ela depende do 

cuidador para regular suas emoções. Nascimento (2022) destaca que, nessa fase, o vínculo 

emocional entre a criança e o professor é fundamental para que esta se adapte bem à 

escola. Para Pereira  (2022), o processo de adaptação depende de aspectos como a 

qualidade da relação entre educadores e família, duração da permanência da criança na 

instituição e estabilidade do corpo docente. Ambientes que incentivam uma rotina estável, 

com profissionais habilitados e, ao mesmo tempo, carinhosos e confiáveis, contribuem 

para a formação de vínculos seguros e diminuem o estresse emocional.    

Os pais e/ou responsáveis precisam entender a relevância do processo e trabalhar 

em conjunto com a equipe escolar. É preciso dar especial atenção à expressão 

comportamental individual das crianças, por exemplo, aquelas mais sensíveis ou com 

maior reatividade emocional tendem a apresentar maior dificuldade inicial de adaptação. 

Cabe à escola, portanto, observar esse tipo de comportamento e adotar estratégias 

graduais de acolhimento, respeitando as diferenças de ritmo e personalidade.  

 

2.  ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS PARA PROMOVER A ADAPTAÇÃO 

EMOCIONAL NA EDUCAÇÃO INFANTIL.  

 

Adaptação emocional das crianças na creche é uma ação que sempre esteve 

presente na atividade pedagógica, mas sua compreensão e abordagem mudaram 

significativamente ao longo do tempo. Historicamente, nas primeiras décadas do século 

XX, o ingresso das crianças pequenas em instituições de ensino era visto de forma apenas 

assistencialista.  
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Com o passar dos anos, e com o avanço das pesquisas sobre a infância, sobretudo, 

a partir das contribuições de teóricos como Jean Piaget, Lev Vygotsky e Henri Wallon, a 

criança passou a ser reconhecida como agente ativo de seu próprio processo de 

aprendizagem e desenvolvimento emocional. As emoções, nos últimos anos, passam a ser 

a base das relações humanas e desempenham papel essencial na construção da 

personalidade infantil.  Para Wallon (1975), a emoção é o primeiro vínculo entre a criança 

e o meio social. Essa visão marcou uma transição importante, pois o ambiente escolar 

começou a ser compreendido não apenas como espaço de aprendizagem cognitiva, mas 

também de formação afetiva e social. 

Diante disso, o aspecto emocional da criança passou a receber atenção pedagógica  

ampliada.  De  acordo  com  Pereira (et al., 2022), o acolhimento tornou-se uma prática 

fundamental na rotina escolar, envolvendo tanto a escuta das emoções infantis quanto o 

fortalecimento da parceria entre escola e família. Atualmente, a discussão sobre 

adaptação emocional é ainda mais relevante diante das transformações sociais e culturais 

vividas por famílias e escolas.  

O cotidiano contemporâneo, marcado por longas jornadas de trabalho dos pais e 

por uma exposição cada vez mais precoce das crianças a ambientes tecnológicos, exige 

das instituições de ensino, novas formas de promover segurança emocional e vínculo 

afetivo (ROCHA, 2022). Dessa forma, o papel do professor ampliou-se, passando 

de  mediador do conhecimento, para cuidador emocional e agente de regulação afetiva 

dentro da sala de aula.  

Enquanto no passado a adaptação das crianças à escola acontecia de forma mais 

espontânea e sem um planejamento específico, hoje é vista como um processo pedagógico 

consciente, que precisa de planejamento, sensibilidade e colaboração com as famílias. A 

escola moderna deve ser um espaço acolhedor emocionalmente, onde o desenvolvimento 

afetivo e social das crianças é considerado tão importante quanto o aprendizado 

acadêmico. 

Entre as estratégias pedagógicas contemporâneas mais discutidas, sobressaem o 

acolhimento afetivo no início da jornada escolar, o uso da música e das histórias para a 

manifestação de sentimentos, a entrada gradual nas primeiras semanas de aula, a 

participação inicial dos pais no ambiente escolar e a organização de ambientes físicos 

acolhedores, com tons suaves e brinquedos conhecidos.  Segundo Rocha (2022), as 

práticas de acolhimento e do ouvir ativo são fundamentais, pois permitem que o educador 
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reconheça e valide as emoções da criança, ajudando a construir confiança no novo 

ambiente.  

Um ponto importante na nossa sociedade, hoje em dia, é a formação dos 

professores para lidar com as emoções. Segundo Silva (2024), professores que estão 

emocionalmente preparados conseguem responder de forma mais sensível às 

necessidades das crianças, evitando punições e promovendo uma convivência mais 

empática. Essa preparação pode acontecer tanto em cursos presenciais, quanto em 

formações online, usando tecnologias educacionais que ajudam no desenvolvimento das 

habilidades socioemocionais.  

Reitera-se que, enquanto no século passado o foco das creches estava no cuidado 

físico, seguindo uma perspectiva assistencialista, hoje, o modelo é diferente, pois valoriza 

a afetividade, o acolhimento e a escuta atenta às emoções das crianças. Essa mudança 

acontece porque passou a ser reconhecido que a criança é um sujeito ativo no seu próprio 

desenvolvimento. Além disso, reforça a ideia de que a creche deve ser um espaço que 

promove o crescimento integral da criança, envolvendo aspectos cognitivos, sociais e 

emocionais.  

 

3. A PARTICIPAÇÃO DA FAMÍLIA NO PROCESSO DE ADAPTAÇÃO 

ESCOLAR  

 

A adaptação de uma criança à creche tem várias etapas como a preparação dos 

professores, estrutura do ambiente, ornamentação adequada, plano de aula flexível, 

momentos de atividades coletivas e individuais. No entanto, a escola deve colocar em seu 

plano a participação efetiva dos pais. De acordo com Oliveira (2011), o ingresso na creche 

constitui um momento delicado, que pode provocar ansiedade tanto na criança quanto em 

seus familiares. A família deve estar presente, participando do dia a dia na escola, 

oferecendo amparo, criando uma rotina estável e mantendo um diálogo constante com a 

escola. Pesquisas mostram que quando os pais se envolvem, a criança vai melhor nos 

estudos, se comporta melhor e se enturma mais fácil na escola (OLIVEIRA, 2018).  

Quando a família e a creche mostram compreensão sobre o que a criança está 

sentindo, quando buscam ouvir e acolher os medos e as frustrações, ela pode sentir que a 

creche é um lugar/espaço que a ajuda a fazer amigos, sentir-se à vontade com os 

professores, compreender suas próprias emoções e daqueles que a cercam. A colaboração 

familiar no processo de adaptação escolar é amplamente reconhecida como um elemento 

fundamental para o êxito educacional das crianças. Contudo, uma série de desafios e 
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limitações pode comprometer essa interação, o que demanda a implementação de 

estratégias institucionais e para superá-los. 

Um dos principais entraves é a desigualdade socioeconômica, que impacta 

diretamente a habilidade das famílias de se envolverem de maneira ativa na vida escolar 

de seus filhos. Essas desigualdades podem levar a jornadas de trabalho prolongadas para 

os pais, à necessidade de múltiplos empregos, a ausência dentro de casa, a necessidade de 

uma rede de apoio para cuidar das crianças, salários baixos, moradias longe da escola, 

falta de acesso aos cuidados básicos de saúde. 

 Além disso, a carência de recursos e infraestrutura nas escolas pode restringir a 

implementação de estratégias que promovam o engajamento familiar.  De acordo com 

Costa e Brandão (2024), a distribuição desigual de recursos e capacidades docentes no 

Brasil, refletem as disparidades socioeconômicas existentes, com instituições 

educacionais localizadas em áreas mais vulneráveis enfrentando dificuldades acentuadas.  

Portanto, a criação de programas que incentivem a participação dos pais, como 

reuniões flexíveis e atividades comunitárias, podem ser uma solução viável. Além disso, 

a formação de parcerias entre escolas e organizações locais pode facilitar o acesso a 

recursos que ajudem a mitigar as barreiras enfrentadas pelas famílias. Assim, ao se 

considerar a complexidade do contexto educacional, é possível vislumbrar um caminho 

mais promissor para a colaboração entre família e escola, essencial para o 

desenvolvimento integral das crianças.  

Assim, abordagens que promovam a inclusão da família, combinadas com 

políticas educacionais adaptáveis e a capacitação contínua dos educadores, representam 

componentes fundamentais para assegurar uma transição escolar bem-sucedida e o 

crescimento holístico das crianças.  

 

 

4. CONTRIBUIÇÕES DA LITERATURA PARA UMA ABORDAGEM 

HUMANIZADA NA EDUCAÇÃO INFANTIL.  

  

 

Ao pensar em estratégias que possam contribuir com o processo de adaptação, a 

literatura infantil pode ser uma ferramenta pedagógica com potencial para ajudar os 

professores e as próprias crianças a vivenciarem a experiência adaptativa de forma mais 

segura. Para Yunes (2013), o contato com a literatura desde a primeira infância cria 

vínculos afetivos que auxiliam a criança a lidar com mudanças e novos ambientes 
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A literatura voltada para o público infantil exerce uma função crucial na formação 

holística das crianças, especialmente nos primeiros anos de escolarização, onde as 

vivências de aprendizado devem ser tanto significativas quanto humanizadoras. Para 

Colomer (2007), a literatura infantil permite à criança compreender e organizar suas 

experiências emocionais, oferecendo modelos simbólicos para enfrentar situações novas. 

 De acordo com os estudos de Souza e Bortolanza (2021), essa forma de literatura 

é vital para uma educação que prioriza a humanização, uma vez que possibilita à criança 

se constituir no processo de apropriação da cultura humana. Isso ocorre dentro de um 

contexto de relações sociais e atividades práticas que possuem relevância para o seu 

desenvolvimento.  

A prática de contar e ler histórias, mediada pelo educador, revela-se indispensável 

para o desenvolvimento integral da criança, com ênfase particular na imaginação, na 

linguagem e no pensamento crítico.  Além disso, a literatura infantil não apenas enriquece 

o vocabulário, mas também estimula a empatia e a compreensão do mundo ao redor. 

Através das narrativas, as crianças têm a oportunidade de explorar diferentes realidades e 

perspectivas.   

A literatura infantil exerce uma função fundamental na formação de valores e na 

construção da identidade da criança. Conforme destacado por Lima (2022), essa forma 

de literatura é um direito inalienável da criança. Dessa forma, é de suma importância que 

a literatura infantil seja reconhecida e valorizada como um direito da criança, como 

sugerido por Lima (2022), para que se possa efetivar uma educação que realmente 

promova a humanização. Integrando a literatura ao cotidiano escolar, os educadores têm 

a capacidade de criar um ambiente de aprendizagem que respeita e valoriza as 

particularidades de cada criança, o que, por sua vez, contribui para seu desenvolvimento 

integral. e para a formação de indivíduos críticos e conscientes.  

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A adaptação escolar nos primeiros anos de escolarização reveste-se de uma 

importância significativa para o desenvolvimento infantil. Nesta fase, os pequenos estão 

imersos em um novo ambiente, cercados por novas pessoas e regras, e, portanto, 

necessitam de apoio contínuo para enfrentar sentimentos como medo, frustração e 

ansiedade. Um vínculo seguro com educadores e cuidadores é crucial, pois proporciona 
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às crianças a confiança necessária para uma participação mais ativa nas atividades 

escolares. 

Considera-se necessário que as creches abram espaços para o diálogo com as 

famílias, para que se sintam seguras em deixar seus filhos em um lugar que eles próprios 

desconhecem, no sentido de não conhecerem a dinâmica da instituição, as metas e 

objetivos pedagógicos. Por essa razão, um Projeto Político Pedagógico alicerçado no bem 

estar das crianças, pode tranquilizar as famílias. 

A participação dos pais no cotidiano escolar não apenas ajuda a criança a se sentir 

mais segura, mas também contribui para a construção de rotinas estáveis. Contudo, essa 

colaboração pode ser desafiadora, uma vez que fatores como a carga de trabalho dos pais, 

a distância da escola e a falta de preparo dos educadores podem dificultar essa interação. 

Diante disso, é imprescindível que a adaptação escolar seja cuidadosamente 

planejada e realizada em parceria entre educadores, famílias e crianças. Este estudo, 

fundamentado em pesquisas sobre crianças de dois anos, evidencia que práticas 

humanizadas e acolhedoras são determinantes, assegurando uma transição segura e 

positiva para a vida escolar. 
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RESUMO: A gestão democrática tornou-se importante na sociedade, especialmente, para se alcançar um 

ensino de qualidade nas escolas. Diante disso, este trabalho tem como objetivo de entender os desafios e 

perspectivas que o gestor enfrenta enquanto líder para tornar os processos escolares democratizado, qual 

seu perfil e sua importância na instituição de ensino? como ele pode promover a participação efetiva de 

todos os seguimentos da comunidade escolar de forma a democratizar o ensino através do exercício da 

cidadania? Tal estudo é fundamentado com embasamentos teóricos de alguns autores que tratam da referida 

temática, como: Sander (1995), Garbin e Almeida (2007), Maxwell (2015), Libânio (2008), Araújo (2007) 

entre outros autores que abordam a respeito do objeto de estudo em destaque. Portanto, este trabalho 

apresentará uma pesquisa qualitativa de natureza bibliográfica, usando como base de dados: livros, artigos 

e revistas, buscando compreender em seus capítulos a gestão democrática: Um desafio contínuo. Em suma, 

conclui-se que a atuação da equipe gestora precisa ser trabalhada na prática com todos os envolvidos no 

processo educacional assegurando a autonomia escolar no desenvolvimento da liderança para construção 

de uma gestão democrática que proporcione a aprendizagem dos alunos e a formação de cidadãos. 

 

 Palavras-Chave: Gestão escolar. Democracia. Participação. Contemporaneidade. 

 

ABSTRACT: Democratic management has become important in society, especially to achieve quality 

education in schools. In view of this, this work aims to analyze the challenges and perspectives that the 

manager faces as a leader to make school processes democratized, what is his profile and his importance in 

the educational institution? How can it promote the effective participation of all segments of the school 

community in order to democratize teaching through some authors who deal with this theme, such as: 

Sander (1995), Garbin and Almeida (2007), Maxwell (2015), Libânio (2008), Araújo (2007) among other 

authors who address the object of study in question. Therefore, this work will present qualitative research 

of bibliographic nature, using as a database: books, articles and magazines, seeking to understand in its 

chapters the democratic management, needs to be worked in practice with all those involved in the 

educational process ensuring school autonomy in the development of leadership for the construction of a 

democratic management that provides the learning of students and the formation of citizens. 

 

Keywords: Management, School, democracy, participation, contemporaneity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A gestão escolar refere-se ao conjunto de práticas, processos e ações realizadas no 

ambiente escolar para garantir o bom funcionamento da instituição, o desenvolvimento 

dos alunos e o alcance dos objetivos educacionais. Mais amplo que o conceito de 

administração escolar, o conceito de gestão escolar compreende uma série de fluxo, 

processos e tarefas que têm por objetivo garantir a qualidade da educação e a 

sustentabilidade de uma instituição de ensino. 

O gestor líder desempenha um papel fundamental na construção de uma gestão 

democrática participativa, pois, sua capacidade de inspirar e mobilizar a equipe escolar é 

essencial para estimular um ambiente colaborativo e inclusivo. Ao promover a 

participação de todos os membros da comunidade escolar nas decisões e ações que afetam 

o processo educativo, o gestor não apenas valoriza as contribuições individuais, mas 

também fortalece o senso de pertencimento e responsabilidade coletiva.  

Essa abordagem democrática garante que as vozes de professores, alunos, pais e 

funcionários sejam ouvidas, resultando em soluções mais adequadas às necessidades da 

escola e promovendo uma cultura de transparência e respeito mútuo. Assim, a liderança 

do gestor torna-se de suma importância para a efetivação de práticas educativas mais 

justas e eficazes.  

Com base na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) Lei n° 

9.394/96, afirma que “A educação é dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 

de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. Assim, escola e comunidade devem planejar e organizar 

juntas, numa concepção de gestão democrática e participativa, visando a escola como o 

centro dos princípios educacionais.  

Outrossim, a gestão democrática veio para mudar a gestão autoritária, e abrir 

espaço para o coletivo, no qual não apenas o gestor dita as regras e toma decisões. Sendo 

a escola lugar onde se aprimora o conhecimento, a coletividade, comunicação e 

habilidades, uma gestão autoritária torna-se contraditória à própria concepção de 

educação. 

No contexto de gestão escolar e na perspectiva de compreender e avaliar a 

importância da atuação do gestor no processo de ensino/aprendizagem, a população alvo 

deste trabalho será constituída pela gestão escolar, buscando dessa forma, identificar 
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desafios enfrentados por gestores para promover um ambiente inclusivo e propício ao 

desenvolvimento integral dos estudantes dentro de uma instituição pública de ensino, 

mesmo diante de todas as dificuldades e desafios existentes.  

O objetivo geral desta pesquisa será entender a importância de uma gestão 

democrática na contemporaneidade e apresentar reflexões acerca do papel do gestor 

escolar, em busca de estratégias eficazes para o desenvolvimento do processo 

ensino/aprendizagem. Assim como sua pertinência no âmbito escolar e, por fim, 

identificar quem são e quais as atribuições dos gestores, segundo os princípios da gestão 

escolar democrática e participativa. 

Portanto, este trabalho apresentará uma pesquisa qualitativa de natureza 

bibliográfica, usando como base de dados: livros, artigos e revistas, buscando 

compreender em seus capítulos a gestão democrática: Um desafio contínuo. Ou seja, 

abordando nos mesmos, o significado de gestão democrática, quais os maiores desafios 

enfrentados pelos gestores em suas práticas e processos educativos. Também nos expõe 

o conceito de gestão educacional no Brasil, como surgiu sua origem, qual o perfil do 

gestor/ líder e sua importância na instituição de ensino, nos fala sobre a necessidade de 

uma gestão democrática e participativa na escola, e por fim a atuação da gestão 

democrática conforme as dimensões. 

 

2 GESTÃO DEMOCRÁTICA: UM DESAFIO CONTÍNUO  

 

Neste capítulo abordaremos a gestão democrática do ensino como princípio legal, 

formativo e fundamental, seus desafios contínuos, práticas e processos. Dialogaremos 

sobre o papel do gestor como líder. Mas, no entanto, o que significa gestão democrática? 

Trata-se de compartilhamento de responsabilidades, descentralização do poder, ou seja, é 

o trabalho coletivo. Ou um modelo de gestão que busca envolver todos os seguimentos 

da comunidade em processos decisórios. Promovendo com isso, a participação ativa e 

igualitária de todos os membros. Deixando de lado as convenções autoritárias, adotando, 

assim, um carácter de emancipação. Em contextos educacionais envolve diferentes atores 

das instituições de ensino (pais, alunos, professores, diretores, coordenadores 

pedagógicos e pessoal de apoio). 
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2.1 CONCEITO DE GESTÃO EDUCACIONAL NO BRASIL 

 

A origem de gestão vem da mudança de paradigma entre administração e gestão. 

Ela surge no século IX junto com a revolução industrial. Ou seja, nasce da indústria. A 

ideia de administração se consolida no início do século XX, sendo representado por três 

movimentos da administração científica, a de Taylor- administração geral, de Fayol- 

administração racional e a de Max Weber- administração burocrática. Esses são três 

grandes teóricos iniciadores da administração clássica e científica. Juntos esses 

movimentos compõem o TGA, Teoria Geral da administração. 

Na teoria de Frederick Taylor, ele dá ênfase as tarefas, suas simplificações, 

especializações e divisões de maneira racional. Já a teoria clássica da administração de 

Henri Fayol, o foco é a estruturação das funções técnicas e de segurança, a questão 

financeira, nas ações de prever, controlar, comandar. Se observarmos ainda hoje a 

administração tem como fundamento histórico os princípios da ordem, da fragmentação, 

da hierarquia e da linearidade em suas práticas administrativas nesse paradigma no 

cotidiano da escola da atualidade. 

Segundo Silva e Silva (2011), a teoria administrativa que manteve mais influência 

na gestão educacional brasileira teve como fundamentos os princípios das teorias de 

Taylor e Fayol. Ao discutir sobre administração, a preocupação central de Taylor era com 

o controle do colaborador e, com os postulados de Fayol, começamos a reconhecer a 

escola como uma grande empresa e a administração como algo aplicável tanto às 

instituições escolares, quanto às instituições empresariais.  

Dessa forma, foi assim que a administração chegou até as escolas, com a visão 

técnica e burocrática com o intuito de planejar, organizar, controlar, a agir sobre os 

aspectos funcionais e estruturais da instituição. Mas, a concepção de gestão educacional 

vai além disso, apesar de incluir tudo isso como parte da organização burocrática e do 

planejamento.  

A gestão engloba atividades pedagógicas e políticas. Sendo assim, a administração 

é uma parte da gestão. Tendo em vista, que está incluída nela. O termo gestão é moderno 

democrático, ele veio da necessidade de inovar. Só aparece com força na literatura 

brasileira, a partir da constituição de 1988, onde está estabelecido no seu artigo 206 o 

seguinte: 

O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
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I - Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II- Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber; 

III- Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino; 

IV- Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V- Valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, 

aos das redes públicas; 

VI – Gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII- Garantia do padrão de qualidade. (BRASIL, 1988). 

A LDB/1996, seguiu os princípios da constituição e também reforçou em seu 

artigo 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino 

público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 

seguintes princípios: 

I - Participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 

pedagógico da escola; 

II - Participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes. 

Por fim, é necessário entender que a escola não é empresa, pois o interesse da 

empresa é o lucro, e o principal objetivo da escola é a formação cidadã, uma vez que 

alunos não são produtos, eles não são neutros, mas atuantes no processo de formação, um 

estudante em formação é um ser crítico, que pensa. Por esse motivo para ser um gestor 

escolar é preciso antes de tudo ser um educador, alguém que entenda sobre o processo de 

ensino/aprendizagem, de formação humana e cidadã. 

2.2 PERFIL DO GESTOR/LIDER 

 

O presente trabalho discorre sobre a importância do gestor educacional no papel 

de líder da instituição de ensino e como essa liderança interfere no processo educacional 

da escola. Também norteiam questões como: Qual é o papel do gestor educacional na 

instituição de ensino e quais os desafios que ele enfrenta?  Quais características o gestor 

deve ter para ser um bom líder?  Como esse papel interfere no andamento educacional e 

na elaboração do projeto político-pedagógico? 
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O gestor escolar tem o papel político-pedagógico importantíssimo ele deve 

articular e incentivar a participação de todos os seguimentos da escola na criação de 

órgãos colegiados para que juntos tomem as decisões acerca dos problemas. No entanto, 

o gestor enquanto líder é o principal mediador para que aconteça essa integração e se 

garanta um ensino de qualidade a todos. 

 

O processo de gestão democrática das instituições de ensino representa um 

importante instrumento de consolidação de democracia na sociedade, 

considerando que a escola e a sociedade estão dialeticamente constituídas. 

Promover a democratização da gestão escolar significa estabelecer novas 

relações entre a escola e o contexto social no qual está inserida. Repensar a 

teoria e a prática da gestão educacional no sentido de eliminar os controles 

formais e incentivar a autonomia das unidades da educação constitui-se em 

instrumentos de construção de uma nova cidadania. Assim, a democratização 

institucional torna-se um caminho para que a prática pedagógica torne - se 

efetivamente prática social e possa contribuir para o fortalecimento do 

processo democrático mais amplo (Garbin; Almeida, 2007, p. 3). 

 

Garbin e Almeida (2007), destacam a importância da gestão democrática nas 

instituições de ensino como um meio de consolidar a democracia na sociedade. A ideia 

central é que a escola não é um ambiente isolado, mas sim está interligada à sociedade e 

pode influenciar na construção de uma nova cidadania. Ou seja, Prática pedagógica como 

prática social promovem mudanças significativas tanto na educação como na sociedade. 

É importante ressaltar a educação como um instrumento de transformação social e 

política.  

Dessa forma, o conceito de gestão escolar significa um processo político através 

dos quais as pessoas na escola discutem, deliberam, planejam, solucionam problemas, 

acompanham, controlam e avaliam o conjunto das ações voltadas para o desenvolvimento 

da escola. Este processo é sustentado no diálogo, na alteridade, tem como base a 

participação efetiva de todos da comunidade escolar no processo de tomada de decisões.  

Existe uma diferença entre gerenciar e gerir. Gerenciar é cuidar para que os 

processos funcionem, cuidar para que as ações sejam efetuadas de forma satisfatória. 

Enquanto gerir significa gerenciar e aperfeiçoar os processos e o desenvolvimento das 

pessoas para que façam uma gestão cada vez melhor dos seus processos.  

Os pensamentos de Freire (1974) para as transformações da sociedade através da 

educação sempre foram pautados em diálogo. Este, para o pedagogo, é ponto de partida 

para reflexões que contribuem para novos conhecimentos entre os indivíduos que 

dialogam. 
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Atualmente o gestor não pode assumir o conceito de chefia onde “um manda e o 

outro obedece” na contemporaneidade estes profissionais assumem o papel de serem 

agentes mediadores de transformações. Portanto, a atuação do gestor deve eliminar 

qualquer prática considerada autoritária. 

 É necessário que o gestor faça diariamente uma reflexão sobre seu trabalho 

quando se trata de um processo democrático. Utilizamos aqui a práxis reflexiva defendida 

por Paulo Freire em sua obra Pedagogia da Autonomia, de 1996, em que devemos refletir 

diariamente sobre nosso trabalho, se a nossa fala condiz com a nossa prática, se os 

resultados dos trabalhos realizados estão sendo alcançados de maneira positiva e, se não 

alcançados, compreendermos o porquê. 

Há pelo menos três níveis de gestão. A gestão da escola como um todo. Ou seja, 

a gestão integral, a pedagógica e a da sala de aula. O gestor necessita está atento a todos 

esses níveis de gestão escolar integrando-os em prol do objetivo maior que é a 

aprendizagem dos alunos, que envolvem os aspectos pedagógicos e administrativos bem 

agregados. 

A gestão integral trata-se dos recursos financeiros, materiais, dos processos e das 

pessoas, essa por sua vez, a mais complexa. Pois, visa integrar o trabalho coletivo de 

todos os profissionais da escola. Dessa forma, quando se fala no termo gestão educacional 

geralmente vemos que ele sempre está acompanhado das palavras democratização e 

participação. Podemos elencar atribuições que perpassam desde o cumprimento das 

funções técnico-administrativas, até o bem-estar dos sujeitos que fazem parte do processo 

ensino-aprendizagem. 

A gestão escolar é essencial para a organização eficiente da escola, desse modo, 

sua eficácia impacta positivamente na qualidade da educação e no sucesso dos educandos. 

O planejamento estratégico, o desenvolvimento profissional dos educadores, a promoção 

da inovação, a participação da comunidade, a melhoria do desempenho escolar e a gestão 

de conflitos são especificidades e características de uma gestão exitosa. 

A partir disso, a função social do gestor escolar vai além de simplesmente dirigir 

ou delegar funções. É tarefa do gestor garantir a qualidade da educação e a 

sustentabilidade de uma instituição de ensino democrática e interativa. Desse modo, 

assegurando com que a educação se torne emancipadora e que os direitos sejam 

respeitados por toda a comunidade escolar. Em suma, o gestor escolar é um agente de 

transformação social, com a responsabilidade de formar cidadãos críticos e conscientes. 
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“A capacidade de liderança determina o grau de eficácia de uma pessoa”. 

(Maxwell, 2015, p. 21). Logo, para ser considerado um gestor eficaz você precisa 

desenvolver cada dia mais suas habilidades de líder, e antes de tudo ser exemplo. Quando 

o Líder Escolar consegue passar a transformar outras pessoas através de suas atitudes 

éticas e da sua influência consequentemente alcançará a excelência na competência de 

liderança. 

Sendo assim, a gestão escolar tem funções importantes, uma delas é garantir o 

acesso do aluno a escola e uma educação de qualidade para todos. Ou seja, é papel da 

equipe gestora atuar para ouvir a comunidade, alunos, responsáveis e colaboradores para 

solucionarem os problemas que afetam esse acesso. Uma outra função é tomar medidas 

para que a permanência tanto de alunos, quanto de professores aconteçam. Isso envolve 

garantir a qualidade do ambiente e do ensino. 

 

3 A NECESSIDADE DE UMA GESTÃO DEMOCRÁTICA NA ESCOLA 

3.1 COMO SER UM GESTOR DEMOCRÁTICO E PARTICIPATIVO? 

 

O gestor é o componente principal para que se execute na escola uma política que 

promova a democratização e a participação, atendendo os anseios e às necessidades dos 

que compõem a comunidade escolar. Portanto, veremos neste capítulo algumas ações 

participativas no cenário administrativo que servem como estratégicas para envolverem 

colaboradores no processo de construção de conhecimentos. 

1. Criação de Espaços de Diálogo: É fundamental estabelecer canais abertos para 

que todos possam expressar suas opiniões e sugestões. Isso pode incluir reuniões 

regulares, fóruns ou assembleias. 

2. Formação de Conselhos e Comissões: A formação de conselhos escolares 

compostos por representantes de diferentes segmentos (professores, pais, alunos) permite 

uma representação efetiva nas decisões administrativas e pedagógicas. 

3. Transparência nas Decisões: As decisões devem ser tomadas de forma clara e 

transparente, com acesso à informação sobre processos, critérios e resultados das 

decisões. 

4. Valorização das Contribuições: É importante reconhecer e valorizar as 

contribuições feitas por todos os participantes do processo democrático, reforçando a 

importância da colaboração mútua. 
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5. Avaliação e Reflexão: Criar mecanismos de avaliação das práticas democráticas 

adotadas é crucial para identificar pontos fortes e áreas que precisam ser melhoradas, 

garantindo um ciclo contínuo de aprimoramento. Ao refletirmos sobre a importância de 

um gestor democrático e participativo frente a realidade da escola percebe-se, com 

facilidade que sua postura influência bastante no processo educativo. Por esse motivo a 

escola precisa rever o papel do gestor escolar, com vista a proporcionar a gestão 

democrática e participativa como prática mediadora do trabalho pedagógico. 

 

O conceito de participação se fundamenta no de autonomia, que significa a 

capacidade das pessoas e dos grupos de livre determinação de si próprios, 

isto é, de conduzirem sua própria vida. Como a autonomia opõe-se às formas 

autoritárias de tomada de decisão, sua realização concreta nas instituições é a 

participação (Libâneo, 2008, p. 102). 

 

Na citação acima o autor destaca a importância da relação entre autonomia e 

participação, a ideia central apresentada é que ambas, são elementos interdependentes e 

essenciais para promover a autodeterminação das pessoas e grupos. Ao trabalharmos para 

fortalecer esses conceitos, criamos espaços mais democráticos e justos para todos. 

Quando os membros da comunidade participam de processos decisórios, da 

organização, da construção e avaliações dos projetos pedagógicos, exemplo o PPP 

(Projeto Político Pedagógico) e na administração dos recursos da instituição eles tendem 

a se sentirem mais comprometidos a escola e suas diretrizes, resultando em um maior 

senso de responsabilidade. 

A Gestão Democrática da Educação, em especial, traz-nos um elemento novo, 

qualitativamente diferenciado dos demais conselhos de participação da 

sociedade nos espaços institucionais, que é consubstanciado na criação dos 

Conselhos Escolares, garantindo a participação e o envolvimento de todos os 

membros da comunidade escolar, numa forma de participação direta, apesar 

do caráter de representação outorgado aos conselheiros eleitos e do 

funcionamento do próprio Conselho. No entanto, inova na garantia da 

universalização do direito de participação (através do voto), estendido a todos 

os atores que conformam a unidade escolar (professores, funcionários, pais e 

alunos) (Araújo, 2007, p. 36). 

 

Nesse sentido, a gestão democrática permite que as decisões sejam tomadas com 

base em um entendimento mais amplo das realidades enfrentadas pela escola, levando a 

soluções mais eficazes para os desafios educacionais, assim a participação ativa na gestão 

escolar ajuda os alunos a desenvolverem habilidades cívicas importantes, como o trabalho 

em equipe, a resolução de conflitos e a capacidade de argumentação. 
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Por esse viés, ao implementar uma gestão democrática na escola, cria-se um 

ambiente mais saudável e colaborativo, onde todos se sentem valorizados e engajados no 

processo educativo. Isso não só melhora o clima escolar, mas também contribui para o 

desenvolvimento integral dos alunos. Impacta no direito à educação, incluindo o acesso 

e a permanência na escola, a liberdade de aprender e ensinar, a garantia de padrões de 

qualidade e o cumprimento de outros princípios previstos na legislação educacional. 

No entanto, pode-se afirmar que a gestão escolar democrática e participativa é 

concebida como um elemento que auxilia na compreensão da cultura da instituição de 

ensino, seus processos e na articulação das relações sociais. Com isso, pode-se afirmar 

que o estilo de liderança é uma linha continua que enfatizam o processo democrático, 

uma vez que o gestor tem que integrar e utilizar no seu trabalho as ideias e contribuições 

dos educadores, colaboradores, enfim todos que fazem parte da comunidade escolar. 

3.2 A ATUAÇÃO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA CONFORME AS DIMENSÕES 

 

As dimensões educacionais referem-se às diferentes áreas ou aspectos que 

compõem o processo de ensino e aprendizagem, dessa forma, as mesmas ajudam a 

entender a complexidade da educação e a orientar práticas pedagógicas. Sendo assim, a 

atuação do gestor está em administrar, supervisionar e apoiar todas as dimensões 

educacionais, além de trabalhar com os alunos e com a comunidade escolar. 

Desse modo, ele trabalha num mundo muito complexo, lida com diferentes 

sujeitos, onde cada um deles tem suas funções e cada uma delas necessitam se relacionar, 

em virtude de, não serem isoladas. Nesse contexto, Sander (1995), por sua vez, 

objetivando a realização de uma análise da administração da educação, propõe uma 

divisão em quatro dimensões articuladas dialeticamente: Dimensão econômica; 

Dimensão pedagógica; Dimensão política; Dimensão cultural. Vamos conhecer cada 

dimensão? Sander (1995) propõe a seguinte análise das quatro dimensões da gestão 

educacional: 

“A dimensão econômica da gestão da educação, como já é possível observar pelo 

uso do termo, envolve: recursos financeiros e materiais, estrutura, normas burocráticas e 

mecanismos de coordenação e comunicação” (SANDER, 1995, p.14). Nessa dimensão, 

a administração da educação prevê e controla os recursos, organiza estruturalmente a 

instituição, fixa papeis e cargos. O critério que define essa dimensão é a eficiência na 

utilização dos recursos financeiros e econômicos, a análise de como esses fatores moldam 
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o sistema educacional e como a educação pode ser vista como investimento estratégico 

para o desenvolvimento econômico social. 

“A dimensão pedagógica de administração da educação se refere ao conjunto de 

princípios, cenários e técnicas educacionais intrinsecamente comprometidas com a 

consecução eficaz dos objetivos do sistema educacional e suas escolas” (SANDER,1995, 

p. 15). Pode-se dizer que essa dimensão se relaciona com as demais e define o 

desenvolvimento das ações escolares e do Projeto Político Pedagógico da escola. É nela 

que efetivamente compreendemos a identidade e a função social da escola. 

“A dimensão política da administração da educação engloba as estratégias de ação 

organizadas dos participantes de sistema educacional e das escolas” (SANDER, 1995, 

p.15). Em resumo, a dimensão política é essencial para criar um ambiente favorável à 

gestão educacional eficaz, promovendo políticas que atendam às necessidades da 

sociedade e contribuam para um sistema educacional mais justo, inclusivo e de qualidade.   

“A dimensão cultural da administração da educação envolve valores e 

características filosóficas, antropológicas, biopsíquicas e sociais das pessoas que 

participam do sistema educacional e de sua comunidade” (SANDER,1995, p. 42). Nessa 

perspectiva, podemos observar que a relevância cultural é o critério básico de um 

paradigma de administração educacional comprometido com a promoção da qualidade de 

vida e do desenvolvimento humano. Assim, a dimensão cultural é de extrema importância 

para gestão escolar, sendo que, envolve as práticas, valores, crenças e tradições que 

permeiam o ambiente educacional. 

A atuação de um gestor escolar é fundamental para o sucesso da instituição de 

ensino. É necessário que ele atue em diversas dimensões educacionais, cada uma delas 

com seus desafios e especificidades. Iremos pontuar como o gestor pode atuar conforme 

as respectivas dimensões. Portanto, a função social do gestor perante as dimensões é a 

promoção da inclusão.  

Garantir o acesso e permanência à educação de qualidade para todos, planejar, 

incentivar a participação da comunidade nas decisões escolares, avaliar e monitorar o 

desempenho escolar para melhorias contínuas, mediar conflitos, resolvê-los de forma 

pacífica tornando o ambiente escolar saudável e acolhedor. Por fim, para exercer sua 

função com maestria, o gestor necessita ser um indivíduo humanizado, que honra sua 

profissão e ama pessoas, que estar disposto a lutar por uma sociedade mais justa e 

promover a equidade em todas as esferas da vida. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Diante do que foi abordado neste estudo, percebe-se que, para uma adequada 

aplicabilidade metodológica acerca da gestão educacional na instituição escolar, faz-se 

necessário a atuação da gestão democrática e participativa com a finalidade de solucionar 

as problemáticas existentes na escola, bem como os anseios dos alunos no ambiente 

escolar, além de cumprir as metas propostas pela estrutura organizacional e curricular da 

instituição de ensino.  

Ademais, vale salientar que a gestão democrática e participativa contribui para a 

gestão escolar proporcionando a ampliação da democratização da instituição, uma vez 

que, com a participação de todos os membros da escola facilita o trabalho de ambos na 

distribuição de tarefas, sendo articuladas entre si tornando, desse modo, uma escola 

atuante e eficiente para o sistema educacional vigente. 

 Diante do que foi exposto na presente pesquisa, verifica-se que as concepções 

sobre gestão democrática e participativa ainda são teorias que os profissionais da 

educação precisam aprimorar-se acerca da importância que apresentam para uma 

qualidade de ensino eficaz e promissora. 

 À vista disso, tomando como base nas teorias abordadas neste trabalho, é 

necessário salientar que não deve apenas formular e planejar possibilidades para a 

participação coletiva nos processos de tomadas de decisões, mas também sustentar 

ambientes propícios para tal participação com o intuito de favorecer a prática da liderança 

democrática e participativa no cotidiano escolar. 

 No entanto, para um funcionamento eficaz das instituições escolares, é 

fundamental a implantação de vários mecanismos nas quais garantam a efetivação da 

gestão participativa, tais como: os conselhos escolares, escolha dos diretores, associações 

de pais e mestres dentre outros, construídos de forma coletiva no contexto educacional, 

como um ato político, uma vez que favorece a participação de todos os atores sociais que 

formam a instituição educacional. 

Portanto, é correto afirmar que a gestão democrática e participativa proporciona 

um processo de construção de uma escola compromissada com a sociedade, criando uma 

visão de conjunto da escola e de sua responsabilidade social, construindo, assim, um 

ambiente participativo, em que os profissionais da educação, os alunos e a família têm 

fundamental importância no desenvolvimento escolar garantindo a plena autonomia da 
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escola, tornando-a um âmbito inclusivo, como também um espaço propício para a 

efetivação de uma educação com qualidade. 
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RESUMO: Este estudo tem como objetivo analisar os principais desafios da gestão escolar contemporânea, 

considerando como aspectos administrativos, pedagógicos e sociais influenciam o funcionamento das 

instituições e a qualidade do ensino. Para isso, adotou-se uma abordagem qualitativa, baseada em revisão 

bibliográfica de livros, artigos científicos e documentos oficiais que discutem a gestão educacional e suas 

práticas. A análise permitiu identificar problemas recorrentes, como a escassez de recursos financeiros que 

compromete a infraestrutura escolar, e a burocracia, que dificulta decisões rápidas e eficazes. No campo 

pedagógico, observou-se a necessidade de formação continuada dos docentes e a dificuldade de 

implementar metodologias inovadoras. Também foram evidenciados desafios socais, incluindo violência 

escolar, evasão e baixa participação da família no processo educativo. Os resultados indicam que ações 

como a gestão participativa, o fortalecimento dos vínculos entre escola e comunidade e o uso de tecnologias 

educacionais podem contribuir para minimizar esses obstáculos. Conclui-se que a gestão escolar integrada, 

colaborativa e eficiente é essencial para promover uma educação de qualidade, capaz de responder às 

demandas atuais e garantir um ambiente inclusivo e democrático. 

 

Palavras-chave: Gestão escolar. Desafios. Inovação pedagógica. Estratégias. 

 

ABSTRACT: This study aims to analyze the main challenges of contemporary school management, 

considering how administrative, pedagogical, and social aspects influence the functioning of educational 

institutions and the quality of teaching. A qualitative approach was adopted, based on a bibliographic 

review of books, scientific articles, and official documents that discuss educational management and its 

practices. The analysis identified recurring issues such as the scarcity of financial resources, which 

compromises school infrastructure, and bureaucratic processes that hinder quick and effective decision-

making. In the pedagogical field, the need for continuous teacher training and the difficulty of implementing 

innovative methodologies were observed. Social challenges were also highlighted, including school 

violence, dropout rates, and low family participation in the educational process. The results indicate that 

actions such as participatory management, strengthening ties between the school and the community, and the 

use of educational technologies may contribute to minimizing these obstacles. It is concluded that an 

integrated, collaborative, and efficient school management approach is essential to promote quality 

education that meets current demands and ensures an inclusive and democratic environment. 

 

Keywords: School management. Challenges. Pedagogical innovation. Strategie. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A gestão escolar contemporânea caracteriza-se por sua dinamicidade e 

multifuncionalidade, demandando dos gestores habilidades diversas, como liderança, 

organização e mediação. Contudo, os desafios enfrentados pelos gestores têm se 

intensificado devido a mudanças rápidas no contexto educacional, abrangendo questões 

administrativas, pedagógicas e sociais. Nesse sentido, este trabalho tem como objetivo 

identificar e analisar os principais desafios enfrentados pela gestão escolar, com foco nos 

aspectos estruturais e práticos que impactam a qualidade do ensino e a experiência dos 

estudantes. 

Diante disso, contexto educacional atual é marcado por demandas crescentes que 

pressionam os gestores escolares a equilibrar tarefas administrativas, pedagógicas e 

sociais. A escassez de recursos financeiros, a precariedade da infraestrutura, a burocracia 

excessiva e a necessidade de implementar metodologias inovadoras são apenas alguns 

dos desafios enfrentados. Além disso, fatores sociais como violência escolar, evasão e 

baixa participação das famílias, agravam ainda mais a situação. Diante desse cenário, surge 

a seguinte questão: como a gestão escolar pode superar esses desafios para promover uma 

educação de qualidade e inclusiva? 

Assim, justifica-se a realização deste estudo, pois compreender os desafios 

enfrentados pelos gestores é fundamental para subsidiar reflexões e proposições que 

contribuam para o fortalecimento das práticas de gestão. Além disso, ao analisar tais 

obstáculos, torna-se possível apontar caminhos que favoreçam uma atuação mais eficaz, 

democrática e alinhada às demandas contemporâneas da educação básica. 

Este estudo baseia-se em uma abordagem qualitativa, com a utilização da 

metodologia bibliográfica exploratória. Foram selecionadas obras acadêmicas, artigos 

científicos e estudos de caso que abordam a gestão escolar sob diferentes perspectivas. A 

revisão da literatura permite identificar os principais desafios e soluções propostos por 

especialistas, fornecendo uma base sólida para compreensão e análise do tema. 

Segundo Paro (2016), a escassez de recursos financeiros é um dos maiores 

obstáculos enfrentados pelas escolas públicas, limitando investimentos em infraestrutura 

e materiais didáticos. Enquanto Lück (2009) destaca que o excesso de burocracia impede 

que os gestores dediquem atenção suficiente às questões pedagógicas. Já no âmbito 

social,  Libâneo aponta que a violência escolar e a falta de engajamento das famílias 

comprometem a criação de um ambiente educacional colaborativo. 
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O texto está organizado em seções que abordam os desafios administrativos, 

pedagógicos e sociais, seguidas por uma análise de práticas inovadoras na gestão escolar. 

Cada seção traz exemplos e soluções baseadas na literatura, culminando em uma discussão 

sobre a importância de uma gestão escolar integrada e transformadora. 

Diante desse conjunto de desafios, torna-se evidente que a gestão escolar necessita 

de estratégias mais integradas, participativas e alinhadas às demandas contemporâneas da 

educação. A superação das limitações estruturais, pedagógicas e sociais exige uma 

atuação planejada, colaborativa e baseada em formação contínua, garantindo que gestores 

estejam preparados para lidar com a complexidade do cotidiano escolar.  

Assim, compreender essas dificuldades é fundamental para qualificar práticas de 

liderança, fortalecer o trabalho coletivo e promover ambientes mais inclusivos e eficazes. 

Nesse sentido, a discussão apresentada fornece subsídios para aprofundar, nas seções 

seguintes, os principais entraves enfrentados na gestão escolar e as possibilidades de 

intervenção que podem contribuir para a melhoria da qualidade do ensino. 

 

2 DESAFIOS DA GESTÃO ESCOLAR NA CONTEMPORANEIDADE 

 

A gestão escolar é um processo dinâmico e multifacetado que exige habilidades 

de liderança, organização e mediação. No entanto, a atuação dos gestores enfrenta 

desafios significativos que impactam diretamente a qualidade do ensino e a experiência 

dos estudantes. Esses desafios são resultados de questões administrativas, pedagógicas e 

sociais, que se agravam em um cenário de mudanças constantes e exigências crescentes. 

Sendo assim: 

A ação de gerir uma escola, portanto, ultrapassam as funções meramente 

burocráticas, sendo entendida como a articulação entre as condições físicas, 

materiais e pessoais, pedagógicas e financeiras que possibilitam às mediações 

indispensáveis a efetivação da tarefa precípua da escola, enquanto espaço de 

socialização e problematização da cultura e do saber historicamente produzido 

(Ferreira et al., 2024, p. 6). 

 

Entende-se que a gestão é uma área crucial para o funcionamento eficiente das 

escolas, entretanto também se torna uma das mais desafiadoras. Entre os principais 

problemas, destacam-se a escassez de recursos financeiros e humanos, a precariedade da 

infraestrutura, além da burocracia excessiva. Segundo Paro (2016), a falta de verbas 

adequadas limita a capacidade das escolas de investir em materiais didáticos, 

equipamentos tecnológicos e melhorias estruturais. Além disso, muitos gestores 

enfrentam dificuldades na alocação e supervisão de recursos humanos, com sobrecarga de 



92 
 

funções para professores e funcionários. 

Outro aspecto crítico é o excesso de burocracia que consome grande parte do tempo 

dos gestores e reduz sua dedicação às questões pedagógicas. Para Luck (2009), o equilíbrio 

entre demandas administrativas e pedagógicas é um dos maiores desafios da gestão 

escolar, especialmente em contextos onde as políticas públicas não oferecem suporte 

eficiente. 

No campo pedagógico, os gestores lidam com a necessidade de promover a 

formação continuada dos professores, incentivar o uso de novas metodologias e atender 

às demandas de um currículo diversificado. A resistência de alguns educadores à 

implementação de tecnologias educacionais e metodologias ativas é um entrave 

significativo. Para Moran (2018), a integração de novas práticas pedagógicas exige 

mudanças culturais que nem sempre encontram respaldo imediato na comunidade escolar. 

Além disso, os gestores precisam mediar conflitos relacionados à avaliação, 

disciplina e adaptação curricular. Em um cenário onde a educação inclusiva é uma 

prioridade, muitas escolas enfrentam dificuldades em atender às necessidades específicas 

de alunos com deficiência, em virtude da falta de formação especializada e de recursos 

adequados (Mantoan, 2015). 

A gestão escolar também é impactada por questões sociais que influenciam o 

comportamento e o desempenho dos estudantes. Problemas como violência escolar, 

evasão e indisciplina exigem estratégias complexas de enfrentamento. Segundo Libâneo 

(2015), esses fatores estão frequentemente relacionados a contextos de vulnerabilidade 

social e demandam ações integradas entre escola, família e comunidade. 

Ademais, outro desafio social relevante é a baixa participação das famílias no 

processo educativo. Muitas vezes, fatores como falta de tempo, desinformação e 

desinteresse dificultam o engajamento parental. De acordo com Oliveira (2020), a 

ausência de um vínculo forte entre escola e família compromete a criação de um ambiente 

educacional colaborativo. 

Os desafios enfrentados pela gestão escolar no contexto atual exigem respostas 

que vão além das práticas tradicionais. A formação contínua de gestores, o fortalecimento 

da gestão democrática e a criação de políticas públicas mais eficazes são elementos 

fundamentais para superar esses obstáculos. Apesar das dificuldades, a gestão escolar tem 

um papel estratégico na transformação da educação, devendo atuar como mediadora entre 

as necessidades da comunidade e os objetivos institucionais. 
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2.1 Gestão escolar e a insuficiência de recursos 

Compreende-se a gestão escolar e a falta de recursos como temas centrais no 

debate sobre a qualidade da educação no Brasil, especialmente no contexto das escolas 

públicas. Desse modo, a gestão eficiente é essencial para garantir que as limitações de 

recursos não prejudiquem o processo educacional, mas sim, sejam usadas de forma 

criativa e estratégica para promover a aprendizagem dos alunos. Neste contexto, a falta 

de recursos é um dos principais obstáculos que a gestão escolar enfrenta e que impacta 

diretamente os resultados da educação, especialmente nas escolas públicas de áreas 

periféricas ou de baixa renda. 

Desse modo, para Saviani (2013) a gestão escolar desempenha um papel crucial 

na implementação de políticas educacionais, na organização do cotidiano escolar e na 

otimização dos recursos disponíveis, tendo em vista que a mesma é responsável por 

planejar, executar e avaliar as ações pedagógicas e administrativas da escola, com o 

objetivo de proporcionar um ambiente educacional adequado. Entretanto, a falta de 

recursos financeiros e materiais pode tornar esse trabalho mais desafiador. 

Segundo Lima (2019), a gestão escolar não é apenas uma questão administrativa, 

mas também envolve decisões pedagógicas que afetam diretamente o aprendizado dos 

estudantes. Nesse sentido, a boa gestão pode mitigar os efeitos negativos da falta de 

recursos, criando alternativas e soluções criativas, sendo assim, a gestão escolar também 

deve ser capaz de buscar parcerias com a comunidade, com empresas e com o poder público 

para suprir algumas das carências estruturais e pedagógicas. 

A insuficiência de recursos financeiros é um dos principais problemas enfrentados 

pelas escolas públicas brasileiras. De acordo com o Censo Escolar de 2022 (INEP), uma 

grande parte das escolas públicas sofre com a escassez de materiais didáticos, 

infraestrutura inadequada e salários baixos para os professores. Isso afeta diretamente a 

qualidade do ensino, pois as condições em que os alunos aprendem e os recursos de que 

os professores dispõem têm um impacto significativo na formação dos estudantes. 

Para Ferreira et al. (2024, p. 5): 

Entre os desafios destacados, a escassez de recursos financeiros emerge como 

um elemento central, limitando a capacidade das escolas em prover condições 

adequadas de infraestrutura, materiais pedagógicos e formação continuada 

para os profissionais da educação. A gestão de pessoal também figura como 

um ponto crítico, com a alta rotatividade de professores e funcionários 

comprometendo a estabilidade e a consistência no processo de ensino-

aprendizagem. 

 

Ademais, a escassez de recursos também resulta em defasagem na capacitação dos 
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professores, que muitas vezes não têm acesso a cursos de atualização ou a materiais de 

apoio que possam enriquecer suas práticas pedagógicas. Em muitos casos, as escolas não 

possuem recursos suficientes para implementar programas extracurriculares ou para 

investir em tecnologias que poderiam melhorar o processo de ensino-aprendizagem. 

Segundo Souza e Almeida (2018), a falta de investimentos em infraestrutura, como 

bibliotecas, laboratórios e salas de informática, limita as oportunidades de aprendizagem 

para os alunos e compromete o desenvolvimento de competências essenciais. 

A gestão escolar, apesar das limitações orçamentárias, pode adotar estratégias que 

ajudem a superar a falta de recursos. Sendo assim, a gestão participativa é uma das 

abordagens mais eficazes, pois envolve a comunidade escolar na construção das soluções. 

Segundo Perrenoud (2000), a gestão participativa contribui para a construção de uma 

escola mais autônoma e responsável, onde todos os membros da comunidade escolar, 

incluindo pais, professores e alunos, têm voz ativa nas decisões sobre a utilização dos 

recursos. 

Além disso, é importante que as escolas busquem alternativas de financiamento, 

como convênios com órgãos públicos e privados, e promovam a busca por parcerias e 

doações. A criatividade também desempenha um papel fundamental nesse processo, pois 

a gestão escolar pode usar os recursos de forma mais eficiente e criativa, maximizando 

os resultados. Desse modo, uma boa gestão escolar deve, portanto, ser capaz de se 

reinventar, criando estratégias pedagógicas inovadoras que não dependam 

exclusivamente de recursos financeiros. 

Compreendemos, então, que a gestão escolar é um fator determinante para a 

qualidade da educação. Embora a falta de recursos seja uma realidade difícil, a forma como 

esses recursos são geridos pode atenuar ou até mesmo superar as limitações. A adoção de 

práticas pedagógicas diversificadas e o planejamento estratégico das atividades escolares 

podem garantir que, mesmo com recursos limitados, os estudantes recebam uma educação 

de qualidade. 

Além disso, a gestão escolar deve ser focada na formação contínua dos 

professores, no apoio psicossocial aos alunos e na criação de um ambiente escolar 

acolhedor e inclusivo. 

Comprende-se, então, que “a formação continuada dos profissionais da educação 

é destacada como uma estratégia crucial para enfrentar os desafios e promover uma gestão 

escolar mais eficiente”. (Ferreira et al., 2024, p. 2). Atrelado a isso, as boas práticas de 

gestão também envolvem a transparência na utilização dos recursos, o que fortalece a 
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confiança da comunidade escolar e permite a colaboração de todos na busca por soluções 

para os problemas enfrentados pela escola. 

Dessa forma, a gestão escolar desempenha um papel fundamental na superação 

dos desafios decorrentes da escassez de recursos, sendo essencial para minimizar os 

impactos da falta de financiamento e infraestrutura (LÜCK, 2009). Para isso, é necessário 

adotar uma abordagem criativa, colaborativa e estratégica, garantindo a otimização dos 

recursos disponíveis e a promoção de uma educação de qualidade. De acordo com 

Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), a busca por parcerias, o planejamento estratégico e a 

participação ativa da comunidade escolar são aspectos centrais para enfrentar limitações 

financeiras e assegurar um ambiente de aprendizagem adequado. 

2.2 Impactos sociais e o papel do gestor escolar 

Percebe-se que a gestão escolar desempenha um papel vital na construção de um 

ambiente educacional que favoreça o desenvolvimento integral dos estudantes e resolução 

de problemáticas inerentes ao ambiente escolar. Nesse contexto, os impactos sociais, 

como a participação das famílias e o bullying, influenciam diretamente o ambiente escolar 

e as práticas pedagógicas. Sendo assim, a gestão precisa ser capaz de lidar com essas 

questões de forma estratégica, promovendo a inclusão, a convivência harmoniosa e a 

formação de uma cultura de paz e respeito dentro da instituição. 

Dessa forma, a gestão escolar não é apenas responsável pela administração dos 

recursos e pela organização das atividades pedagógicas, mas também deve atuar 

ativamente na promoção de um ambiente seguro, inclusivo e acolhedor para todos os 

alunos. De acordo com Cury (2006), a gestão educacional é um processo dinâmico que 

envolve a gestão de pessoas, recursos e relações interpessoais, visando ao 

desenvolvimento da aprendizagem e ao bem-estar da comunidade escolar. 

Dentre os impactos sociais mais evidentes nas escolas, destacam-se a participação 

das famílias na educação e o fenômeno do bullying. E a gestão escolar tem a 

responsabilidade de entender como essas questões influenciam a dinâmica escolar e 

de implementar políticas e estratégias que promovam a equidade e a justiça social dentro 

da escola. Nesse contexto, o gestor escolar deve ser um facilitador de processos que 

garantam o envolvimento das famílias e o combate ao bullying, criando, assim, uma 

cultura escolar pautada pelo respeito e pela solidariedade. 

A participação das famílias na educação dos filhos é um dos elementos 

fundamentais para o sucesso acadêmico e social dos estudantes. Estudos como o de 
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Epstein (2001) indicam que a colaboração entre a escola e as famílias resulta em melhores 

resultados acadêmicos, maior autoestima dos alunos e menores taxas de evasão escolar. 

No entanto, a gestão escolar precisa adotar práticas que envolvam as famílias de maneira 

significativa, ultrapassando o simples acompanhamento da frequência escolar. 

Segundo Lück (2013), a participação das famílias deve ser integrada ao processo 

pedagógico, e isso requer um esforço contínuo do gestor escolar para criar canais de 

comunicação eficientes e promover a criação de uma parceria entre pais, alunos e 

professores. Além disso, é importante que a gestão escolar compreenda as diversas 

realidades sociais e culturais das famílias, garantindo que todos os pais e responsáveis, 

independentemente de sua origem ou condição socioeconômica, tenham acesso às 

informações necessárias para acompanhar o desenvolvimento escolar de seus filhos. 

Sendo assim, a participação da família não se limita apenas à presença em reuniões 

e eventos escolares, mas envolve também o apoio no desenvolvimento de hábitos 

saudáveis de estudo e o estímulo à aprendizagem em casa. Portanto, o gestor escolar deve 

criar ações de sensibilização para os pais, incentivando-os a se envolver no processo 

educativo e a participar ativamente da vida escolar dos filhos. 

Desse modo, sendo o bullying um problema recorrente em muitas escolas e 

podendo ter sérias consequências para o desenvolvimento emocional e social dos alunos, 

tratando-se de um comportamento agressivo repetido, que ocorre de forma intencional e 

podendo envolver tanto agressões físicas quanto psicológicas, prejudicando a vítima de 

diversas maneiras, a gestão deve ficar atenta a tais acontecimentos e buscar manter uma 

relação com a família dos educandos, especialmente em situação como essa. Deve-se 

lembrar que as vítimas de bullying frequentemente apresentam quadros de depressão, 

ansiedade, baixa autoestima e até pensamentos suicidas, o que afeta diretamente seu 

desempenho acadêmico e seu bem-estar. 

Nesse contexto, o papel da gestão escolar é fundamental no combate ao bullying, 

pois ela deve estabelecer uma cultura de respeito e inclusão, além de criar e implementar 

políticas de prevenção e intervenção. Ademais, uma das estratégias eficazes é a promoção 

de um ambiente escolar em que os alunos se sintam seguros para denunciar casos de 

bullying sem medo de retaliações. A implementação de programas educativos sobre 

respeito, diversidade e empatia também contribui para a formação de um ambiente escolar 

mais acolhedor. 

De acordo com Juvinall (2015), a escola deve adotar um modelo de gestão que 

envolva todos os membros da comunidade escolar no combate ao bullying. Isso inclui 
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ações de sensibilização com os alunos, formação de professores e funcionários para 

identificar e intervir em casos de bullying, e a criação de uma rede de apoio psicológico 

para as vítimas. O gestor escolar deve, portanto, liderar esse processo, garantindo que as 

políticas contra o bullying sejam efetivas e que todos os alunos possam aprender em um 

ambiente seguro e respeitoso. 

Sendo assim, a integração da gestão escolar com a comunidade é um desafio, mas 

também uma grande possibilidade de transformação. Quando a escola envolve a 

comunidade local, incluindo as famílias, ela cria um vínculo mais forte e promove um 

ambiente mais colaborativo. A gestão escolar deve, portanto, ser capaz de construir pontes 

entre a escola e a comunidade, utilizando as diversas competências e recursos disponíveis 

para enfrentar problemas como o bullying e a exclusão social. 

Além disso, o gestor escolar deve ser um mediador de conflitos, buscando sempre 

soluções que favoreçam o entendimento e a convivência pacífica entre os alunos. Dessa 

forma, a implementação de práticas restaurativas, por exemplo, pode ser uma alternativa 

eficaz para lidar com os conflitos, permitindo que as vítimas e os agressores dialoguem, 

compreendam suas ações e busquem uma solução conjunta. 

Desse forma, entende-se que a gestão escolar tem um papel central na abordagem 

dos impactos sociais dentro da escola, especialmente no que diz respeito à participação 

das famílias e ao combate ao bullying. A gestão deve ser capaz de articular práticas 

pedagógicas que favoreçam o envolvimento das famílias e de criar um ambiente escolar 

onde todos os alunos se sintam respeitados e protegidos. A construção de uma cultura de 

paz, respeito e solidariedade dentro da escola depende diretamente da liderança do gestor 

escolar, que deve ser capaz de lidar com as questões sociais de forma estratégica e 

inclusiva. 

2.3 A formação continuada em gestão escolar 

Para Almeida (2012), formação continuada da gestão escolar é um dos pilares 

fundamentais para o desenvolvimento de uma gestão eficaz e para a melhoria da qualidade 

do ensino nas instituições educacionais. Em um cenário educacional cada vez mais 

desafiador, com demandas constantes por inovação, inclusão e a busca pela excelência 

educacional, a capacitação contínua dos gestores escolares se torna uma necessidade 

imprescindível. Essa formação envolve o aprimoramento constante das competências 

administrativas, pedagógicas, emocionais e de liderança, para que os gestores possam 

lidar de forma eficaz com as múltiplas responsabilidades que o cargo exige. 
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Sendo assim, a gestão escolar desempenha um papel crucial na implementação das 

políticas educacionais, no planejamento estratégico e na organização do cotidiano escolar. 

No entanto, para desempenhar essas funções de maneira competente, é essencial que os 

gestores escolares estejam sempre atualizados em relação às novas práticas pedagógicas, 

inovações tecnológicas, questões de inclusão e, principalmente, às novas exigências da 

sociedade e do sistema educacional. Segundo Lück (2013), a formação continuada da 

gestão escolar proporciona aos gestores as ferramentas necessárias para tomar decisões 

fundamentadas e eficazes, que impactem positivamente a aprendizagem e o ambiente 

escolar. 

Em um país como o Brasil, com um sistema educacional vasto e heterogêneo, as 

demandas variam significativamente entre as diferentes regiões e tipos de escola. A 

formação continuada, portanto, deve ser contextualizada, levando em consideração as 

especificidades locais e as necessidades da comunidade escolar. Para Silva (2015), a 

capacitação dos gestores deve englobar tanto a área administrativa, no que tange à gestão 

de recursos e à organização da escola, quanto a área pedagógica, que envolve o 

planejamento de ações educativas que promovam o aprendizado de todos os estudantes, 

incluindo os que apresentam dificuldades de aprendizagem ou condições de 

vulnerabilidade. 

Desse modo, a formação continuada da gestão escolar não se restringe à mera 

atualização de conhecimentos teóricos, mas também abrange o desenvolvimento de 

competências práticas e socioemocionais essenciais para a liderança educacional. 

Conforme Costa (2018), o gestor escolar deve possuir habilidades como empatia, 

comunicação assertiva e inteligência emocional, uma vez que esses aspectos são 

determinantes para a mediação de conflitos e para a promoção de um ambiente escolar 

harmonioso. Assim, a capacitação dos gestores deve contemplar estratégias eficazes para 

lidar com situações adversas sem comprometer a qualidade do ensino e o bem-estar da 

comunidade escolar. 

Além disso, a incorporação de novas tecnologias educacionais, o uso de dados 

para embasar tomadas de decisão e a implementação de estratégias pedagógicas 

inovadoras são aspectos fundamentais da formação continuada. Segundo Oliveira (2020), 

a liderança pedagógica exerce um papel central na promoção de mudanças significativas 

no contexto escolar, favorecendo a integração entre ensino, gestão e comunidade. Dessa 

forma, o desenvolvimento profissional dos gestores deve incluir a capacidade de articular 

diferentes áreas da escola, promovendo uma gestão mais eficiente e participativa. 
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Ademais, a gestão democrática também se destaca como um princípio essencial 

para o fortalecimento da educação, uma vez que pressupõe o envolvimento de 

professores, alunos e famílias no processo decisório. Para tanto, a formação continuada 

deve fomentar o desenvolvimento de competências que incentivem a participação 

ativa de toda a comunidade escolar, garantindo um ambiente colaborativo e inclusivo. 

Nesse sentido, torna-se imprescindível que os gestores desenvolvam habilidades de 

liderança colaborativa, promovendo a construção coletiva de soluções e o 

compartilhamento de responsabilidades.  

Apesar da relevância da formação continuada, diversos desafios comprometem 

sua efetivação e a escassez de recursos financeiros e humanos é um dos principais 

entraves, especialmente em regiões periféricas, onde há uma oferta limitada de 

programas de capacitação de qualidade. Sendo assim, muitos gestores encontram 

dificuldades para acessar cursos de formação devido à sobrecarga de trabalho e à falta 

de investimentos públicos na educação (Silva, 2019). Além disso, a resistência à 

mudança por parte de gestores e equipes pedagógicas representa um obstáculo 

significativo. Segundo Barros (2017), a adoção de novos modelos de gestão e de práticas 

pedagógicas inovadoras pode ser vista com desconfiança, especialmente em contextos 

escolares que já enfrentam dificuldades estruturais. 

De acordo com Libâneo (2018), a incorporação de tecnologias educacionais e a 

criação de redes colaborativas entre profissionais da educação possibilitam a troca de 

experiências e o desenvolvimento de boas práticas na gestão escolar. Nesse sentido, a 

disseminação de plataformas de ensino à distância e redes de gestão educacional tem 

facilitado o compartilhamento de conhecimentos, promovendo um aprimoramento mais 

acessível e eficaz. Estas iniciativas favorecem a formação de gestores em diferentes 

contextos, proporcionando maior flexibilidade no aprendizado e incentivando soluções 

inovadoras para os desafios administrativos da escola. 

Desse modo, a formação continuada dos gestores escolares é essencial para a 

qualidade da educação, contribuindo para a implementação de políticas educacionais 

práticas e para a construção de um ambiente escolar mais inclusivo e colaborativo. Como 

destaca Saviani (2019), a formação dos gestores deve ser vista como um investimento 

estratégico para o aprimoramento do ensino e da administração escolar. Para que essa 

formação seja eficaz, é necessário garantir investimentos contínuos, garantindo que os 

gestores disponham dos recursos necessários para enfrentar os desafios cotidianos com 

competência e sensibilidade. Dessa maneira, a capacitação dos investidores deve ser 
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gerida como prioridade nas políticas públicas, evoluindo para a melhoria do ensino e para 

a garantia de uma educação de qualidade para todos. 

Diante do exposto, este estudo organiza-se em quatro eixos que estruturam a 

análise proposta. Inicialmente, discutem-se os desafios da gestão escolar na 

contemporaneidade, considerando aspectos administrativos, pedagógicos e sociais. Em 

seguida, aborda-se a insuficiência de recursos, evidenciando seus impactos na 

infraestrutura e no trabalho dos profissionais da educação. Posteriormente, analisam-se os 

impactos sociais que influenciam o cotidiano escolar, como participação familiar, 

vulnerabilidade e violência. Por fim, destaca-se a formação continuada dos gestores, 

entendida como elemento essencial para o fortalecimento das práticas de gestão. Assim, 

a introdução apresenta o caminho analítico que fundamenta o estudo e reforça sua 

relevância para o debate educacional atual. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As reflexões desenvolvidas ao longo deste trabalho evidenciam que a gestão 

escolar no século XXI se encontra diante de um cenário complexo, marcado por desafios 

estruturais, pedagógicos e sociais que demandam uma atuação cada vez mais qualificada, 

participativa e inovadora. A análise das diversas dimensões que compõem a realidade 

escolar permite compreender que, embora a escola seja um espaço historicamente 

reconhecido como locus de construção do conhecimento e de formação cidadã, ainda 

enfrenta entraves significativos que comprometem a garantia do direito à educação e a 

promoção de práticas eficazes de ensino e aprendizagem. 

A insuficiência de recursos, apontada por autores como Paro (2016), Lück (2009) 

e Ferreira et al. (2024), demonstra-se como um dos fatores mais impactantes para a 

consolidação de uma gestão eficiente. A escassez de verbas públicas repercute 

diretamente na manutenção da infraestrutura, na aquisição de materiais pedagógicos, no 

acesso às tecnologias digitais e na valorização dos profissionais da educação. Nesse 

sentido, o gestor escolar é colocado em uma posição de grande responsabilidade, sendo 

exigido que desenvolva habilidades de planejamento, criatividade e articulação para 

minimizar os efeitos dessa limitação financeira. Tais práticas requerem não apenas uma 

postura administrativa, mas também uma visão política comprometida com a equidade e a 

justiça social, como defendem Libâneo (2015) e Lima (2019). 

Da mesma forma, foi possível constatar que os impactos sociais que adentram o 
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ambiente escolar — como vulnerabilidade socioeconômica, indisciplina, violência, 

bullying, evasão e baixa participação das famílias — constituem desafios que 

extrapolam o espaço pedagógico, exigindo da gestão escolar estratégias sensíveis e 

integradoras. A escola, nesse contexto, precisa ser compreendida como parte de um 

sistema social mais amplo, devendo estabelecer vínculos sólidos com famílias, 

instituições comunitárias e órgãos de proteção social. Os aportes teóricos de Epstein 

(2001), Cury (2006) e Lück (2013) reforçam que a participação da comunidade escolar é 

indispensável para o fortalecimento do trabalho educativo e para a construção de uma 

convivência respeitosa, democrática e humanizada. Assim, cabe ao gestor promover 

espaços de diálogo, acolhimento e corresponsabilidade, estimulando a construção de uma 

cultura escolar pautada pelo respeito, empatia e solidariedade. 

Outro aspecto essencial verificado neste estudo refere-se à necessidade de 

formação continuada dos gestores. Diante das rápidas transformações sociais e 

tecnológicas que permeiam o cotidiano escolar, apenas a formação inicial não é suficiente 

para lidar com as demandas contemporâneas. Conforme assinalam Almeida (2012), Costa 

(2018) e Silva (2019), a formação continuada é condição indispensável para o 

aprimoramento das competências administrativas, pedagógicas e socioemocionais dos 

profissionais que atuam na gestão. Tal formação deve possibilitar reflexões sobre 

práticas, atualização teórica, desenvolvimento de habilidades de liderança e articulação 

de estratégias capazes de tornar a escola um ambiente inovador e inclusivo. Dessa forma, 

compreende-se que investir no desenvolvimento dos gestores significa investir no 

fortalecimento da própria instituição escolar. 

Além de identificar os desafios, o presente estudo destacou também práticas 

inovadoras que podem transformar o cotidiano escolar e promover uma gestão mais 

eficiente, integrada e democrática. A incorporação de tecnologias digitais, conforme 

apontado por Moran (2018) e Bacich & Moran (2018), amplia as possibilidades de 

comunicação, planejamento e monitoramento das ações pedagógicas, além de contribuir 

para metodologias ativas que colocam o aluno como protagonista de sua aprendizagem. 

A gestão democrática, por sua vez, emerge como um dos pilares fundamentais na 

consolidação de ambientes educativos participativos e transparentes, alinhados às 

orientações da LDB (BRASIL, 1996) e às concepções defendidas por Paro (2016, 2018). 

Nesse sentido, observa-se que práticas como conselhos escolares atuantes, 

assembleias escolares, rodas de diálogo, envolvimento estudantil e construção coletiva do 

Projeto Político-Pedagógico (PPP) são ações indispensáveis para o fortalecimento da 
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cultura da participação ativa. Ao descentralizar decisões e valorizar diferentes vozes, a 

gestão promove uma escola mais comprometida com a equidade, com a autonomia e com 

o desenvolvimento integral dos alunos. A inovação, nesse contexto, não se restringe ao 

uso de tecnologias, mas envolve mudanças culturais e estruturais que impactam 

diretamente as relações entre gestão, professores, estudantes e comunidade. 

Dessa forma, torna-se evidente que superar os limites impostos pela falta de 

recursos, pelos impactos sociais e pela resistência a mudanças requer a implementação de 

estratégias coletivas, colaborativas e contextualizadas. A gestão escolar, enquanto espaço 

de mediação de interesses e de condução de processos educativos, precisa assumir um 

compromisso ético e político com a inclusão, a diversidade e o acesso ao conhecimento, 

reconhecendo as singularidades dos sujeitos que compõem a comunidade escolar. Não se 

trata apenas de administrar, mas de liderar transformações, promover uma cultura de 

pertencimento e garantir práticas pedagógicas coerentes com as demandas de uma 

sociedade plural e em constante transformação. 

Por fim, conclui-se que a gestão escolar inovadora é aquela que articula teoria e 

prática, transita entre a dimensão administrativa e a pedagógica com equilíbrio, valoriza 

a formação continuada, investe na participação da comunidade e adota metodologias que 

promovam aprendizagens significativas. Os desafios analisados, embora complexos, não 

inviabilizam mudanças; ao contrário, tornam-se oportunidades para a construção de novas 

formas de organização e práticas educativas. Assim, este estudo reafirma a importância 

de uma gestão escolar democrática, sensível e eficiente, capaz de promover uma educação 

transformadora, inclusiva e comprometida com a formação integral dos estudantes, 

elemento essencial para a construção de uma sociedade mais justa, humana e igualitária. 
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